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12ª Reunião da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos Sólidos.
05 de Maio de 2005

Local: Sala 613, do Centro de Treinamento do Ibama – CENTRE, localizado no Setor de Autarquias Sul –SAS, qd. 5, lt. 5, bl. “H”, Brasília/DF.
(Transcrição ipsis verbis)

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Bom dia a todos. Meu nome é Bertoldo Silva Costa, Conselheiro representante da ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária Ambiental e Presidente dessa Câmara, Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos Sólidos. Eu gostaria de dar início aos trabalhos da abertura da 12ª Reunião da Câmara Técnica. Antes, eu gostaria que todos os Conselheiros também se apresentassem e colocassem o nome e a entidade para que nós pudéssemos registrar o quorum também na transcrição das atividades. Então, eu gostaria de dar bom dia a todos e espero que a gente tenha uma reunião dentro das ordens previstas pelo Regimento Interno. Então, vamos começar. Primeiro que os Conselheiros se identifiquem e se apresentem e depois a gente fala um pouquinho dos procedimentos dos trabalhos hoje.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
O meu bom dia a todos. Eu sou José Alberto representante da Confederação Nacional da Indústria - CNI.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Bom dia. Meu nome é José Cláudio Junqueira representante do Governo do Estado de Minas Gerais.

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Bom dia. Zuleica Nycz representante das ONG’s Ambientalistas da Região Sul.
Sérgio Gonçalves – Ministério das Cidades
Bom dia a todos e todos. Sérgio Gonçalves, Ministério das Cidades.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Gostaria também de passar a palavra ao nosso... Estamos aqui sendo prestigiados hoje mais uma vez e eu estou muito honrado, com nosso Diretor, o Dr. Nilo e eu gostaria que ele também fizesse o uso da palavra e se apresentasse.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Bom dia a todos e todas. Nilo Diniz, Diretor do Conselho Nacional de meio ambiente.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Feita a abertura dos trabalhos, eu gostaria que a gente fizesse uma rápida leitura da ordem do dia, verificar se existe alguma proposta de inversão de pauta ou não, se nós podemos dar prosseguimento nos trabalhos conforme pré-definido na ordem do dia. Nós temos primeiro na pauta o assunto que trata sobre a revisão da Resolução 258 que dispõe sobre a disposição final e de forma ambientalmente adequada e segura dos pneumáticos inservíveis. Depois nós temos a discussão do ponto 2 que é sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 2.3 que é sobre o processo de Regularização de Movimentação Interestadual de Resíduos Perigosos. Depois o 2.4 é Regularização do Uso Agrícola dos Esgotos. Depois assuntos gerais e Encerramento. Pergunto aos Conselheiros se tem alguma proposta de modificação ou podemos seguir nessa ordem pré-definida? Então, vamos começar os trabalhos. Eu gostaria de informar que vamos usar o seguinte procedimento. Segundo o Regimento nós vamos primeiro abrir a discussão e os participantes aqui presentes também principalmente poderão fazer o uso da palavra com um esclarecimento maior e depois a gente verifica se os Conselheiros também têm algum procedimento a fazer sobre o encaminhamento e nós damos prosseguimento à matéria. Eu, antes de passar o uso, eu quero fazer rapidamente o relato e dar alguns informes sobre o assunto. Gostaria de fazer uma rápida retrospectiva sobre essa matéria, principalmente na revisão da Resolução desde o seu início aqui nessa Câmara Técnica. Quando nós definimos na reunião de abril do ano passado o início da revisão da Resolução nós deliberamos por uma relatoria da matéria onde foi nomeado o Conselheiro José Cláudio Junqueira com base na manifestação do Ministério do Meio Ambiente através da SQA e motivado também por uma manifestação do próprio IBAMA solicitando que a gente desse início no processo de revisão dessa matéria. A partir daí o Dr. José Cláudio Junqueira fez um trabalho extenso de revisão de propostas que culminou na apresentação final em outubro do ano passado onde ele fez uma exposição ampla da matéria e por motivos naquele momento que os Conselheiros também entenderam que a matéria precisava ser mais apreciada e aprofundada em nível de Conselho, da Câmara, nós retiramos a matéria de discussão e demos um prazo para os Conselheiros da Câmara e, inclusive, também para o Ministério e todos os segmentos se manifestarem sobre o assunto. Passados sete meses a gente retoma o assunto, a princípio em nível de Câmara de outubro para cá nós não tivemos nenhuma manifestação maior sobre isso. Soubemos que existem uma série de reivindicações, mas ainda não foram enviadas para Câmara e nós pautamos essa matéria hoje para que a gente pudesse dar um encaminhamento mais adequado ou tomar algum tipo de deliberação. Nesse interino, hoje de manhã recebi um documento, que eu quero ler, de diversos Senadores, depois vou nominá-los que tem o seguinte conteúdo... E a carta é idêntica de todos os Senadores, muda apenas a assinatura deles. “Sr. Bertoldo Silva Costa Presidente da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos Sólidos. Brasília, 03 de maio de 2005. Revisão do texto da Resolução 258/99 que dispõe sobre a destinação final de forma segura e ambientalmente adequada dos pneumáticos inservíveis. Interessado a Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos – ANIP. Pauta – Discussão, análise e deliberação sobre a minuta da proposta de revisão apresentada pelo Conselheiro José Cláudio Junqueira, Relator da matéria durante a 10ª Reunião da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos Sólidos realizada em 20 de outubro de 2004. Relatores: Conselheiros José Cláudio e Junqueira e representante da SQA/MMA. Senhor Presidente e Senhores Conselheiros, segue o presente para informá-los de que o Projeto de Lei 216/04 que dispõe sobre a existência da contrapartida ambiental pela colocação de pneus no mercado interno, sejam eles importados ou fabricados no Brasil, está em pauta para votação na Comissão de Assuntos Sociais onde será votado em caráter terminativo no Senado em reunião conjunta a ser realizada com a Comissão do Meio Ambiente, defesa do consumidor e fiscalização e controle. Em ocasião preliminar será realizada a audiência pública para instruir a votação da PLS 216/03 que foi aprovada nas duas Comissões mencionadas. Na oportunidade serão ouvidos representantes do Ministério da Saúde, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Justiça, Ministério da Fazenda, Ministério de Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior, Associação Brasileira da Indústria de Pneumáticos e Moldados representada pelo Sr. Presidente Francisco Simeão e o Governador do Estado do Paraná, o Senhor Roberto Requião. Considerando que esse tema após a audiência pública mencionada terá sido debatido nessa Casa em quatro audiências públicas o texto que finalmente emergir do consenso ou de outros votos dos Senhores Senadores será sem dúvida o melhor texto definido até então. Pelas razões elencadas vimos pelo presente sugerir aos nobres Conselheiros dessa Comissão Técnica que abstenham de decidir a respeito do novo texto da Resolução CONAMA 258/99 até que o PLS 216 seja votado no Senado federal, o que deverá ocorrer ainda no corrente mês de maio de 2005. Em nosso entendimento os Senhores Conselheiros terão mais segurança em sua decisão se puderem se inspirar no texto do PL 216/03 que vier a ser aprovado no Senado federal. Antecipadamente o nosso agradecimento à atenção dispensada. Cordialmente, Senador Flecha Ribeiro”. Esse mesmo ofício com o mesmo teor também foi assinado pelo Senador Leonel Pavan, pelo Senador Álvaro Dias, pelo Senador Marcelo Crivela, pelo Senador Osmar Dias, pelo Senador Juvêncio da Fonseca, pelo Senador Valdir Raupp e pelo Senador Reginaldo Duarte. São oito Senadores se manifestando sobre essa matéria e pedindo que nós não tomássemos decisão hoje e esperássemos esse mês de maio que está em fase terminal esse processo no Senado que deverá sair aprovado. Então, com base a esse fato novo também, eu gostaria de ouvir primeiro os Conselheiros a respeito da matéria e depois eu gostaria também, se tiver manifestação da plenária, estaria aberta a discussão para tomarmos uma deliberação sobre esse assunto desse encaminhamento, dessa manifestação ou se nós vamos dar um procedimento na matéria.
Sérgio Gonçalves – Ministério das Cidades
Presidente e Conselheiros, plenária. Tendo em vista o que já está politicamente demonstrado nesse processo que é um tema de relevância nacional e também que envolve aspectos internacionais de comércio e uma série de outros fatores, além do principal que é o ambiental que é o que tratamos dentro da Câmara Técnica do CONAMA. Tendo em vista os movimentos políticos legítimos dos projetos, dos processos que estão sendo feitos, eu, como representante do Ministério das Cidades e nessa Câmara do Governo, peço vistas ao processo para que nós tenhamos um pouco mais, não só de tempo, mas de maturidade nesse processo, de maturação nesse processo para que entendamos o que está ocorrendo de movimentos e possamos, numa Resolução tão importante quanto essa, colaborarmos ao processo do andamento político, social e ambiental. É nesse espírito de consertação, de tranqüilidade, de amadurecimento das propostas que o Governo do Ministério das Cidades pede vistas ao processo.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Ainda não está em votação? Nós das ONG’s Ambientalistas também estávamos ouvindo a leitura desse ofício enviado a essa Câmara e só lamento a ausência do convite as ONG’s Ambientalistas em participarem dessa audiência, não lembro de ter ouvido a Sociedade Civil participando. Nós também, da PROMAC, temos a mesma preocupação, achamos que o assunto é muito importante para ser tratado hoje aqui. Eu gostaria também de pedir vistas. As ONG’s Ambientalistas também pedem vistas ao processo e pretendemos nos basear no documento de referência que é o documento apresentado pelo Conselheiro José Cláudio Junqueira.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Fui Relator desse processo. Com toda certeza esse ofício de vários Senadores a respeito do Projeto de Lei 216/03 que só tomei conhecimento agora, mas lendo o Projeto de Lei ele realmente, se aprovado, interfere na proposta dessa revisão da Resolução que eu relatei em outubro passado. Eu entendo também que as adequações a Resolução, pelo que eu entendi do ofício, o Senado deveria decidir isso até esse mês ainda e que eventuais adequações a essa proposta poderiam ser feitas no espaço entre a proposta dessa Câmara e do plenário, mas também entendo que como nós temos dois Conselheiros pedindo vistas que isso evidentemente possa contribuir. Eu só gostaria que a mesa ou a Diretoria do CONAMA me esclarecesse como fica do ponto de vista legal, porque uma das preocupações que eu já manifestei ao nosso Presidente é que como a revisão ainda não foi votada o setor está inadimplente, não só o setor como o próprio Governo. Entendo que o setor não está cumprindo, não cumpriu a norma e o Governo também não procedeu as penalizações previstas na norma. Isso é uma situação, eu imagino, muito incomoda tanto para o setor como para o próprio Governo. Então, a intenção de votar isso mais rapidamente, pelo menos, aqui na Câmara era para que essa situação de desconforto, que eu acredito está ocorrendo, se resolvesse. Eu pergunto ao Presidente ou ao Diretor do CONAMA como é que é isso, eu não sei se essa Câmara aqui poderia, sei lá, amarrar esse Pedido de Vistas até que o plenário... Enfim, com uma Moção, não sei. Eu pergunto como fica a situação de desconforto de não cumprimento da norma e de não obrigação de fazer a norma cumprir por parte do IBAMA.
Sérgio Gonçalves - Ministério das Cidades
Permita-me antes da explicação, que foi uma falha minha. Registrar, como já foi falado pela companheira aqui nas ONG’s, o trabalho feito pelo Conselheiro José Cláudio de relevância extrema, de uma qualidade técnica incontestável. Então, em nenhum instante está em dúvida em qualquer momento o trabalho técnico feito da Relatoria e sim das contingências de um processo dinâmico, político e social de desenvolvimento que, às vezes, no colocam com alguns elementos que podem nos ajudar a colaborar nesse processo. Eu gostaria de deixar registrado como Governo o apoio ao trabalho relevante e importante feito pelo Relator. Obrigado.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Sérgio, eu agradeço as suas palavras, mas a minha questão não é essa. Eu até compreendo e entendo que como eu disse esse Projeto de Lei, a luz desse Projeto de Lei há que se fazer realmente adequações, não tenha dúvida. Agora, eu pergunto dessa situação e é uma situação, acredito eu, de desconforto seja para o setor, seja para o próprio IBAMA. Quer dizer, como é que isso vai ser resolvido ou encaminhado? Vamos dizer...
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu passo a palavra ao nosso Diretor do CONAMA, Dr. Nilo Diniz, para que possa responder a questão do Conselheiro José Cláudio.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Conselheiro José Cláudio, eu vou tentar responder, esclarecer. Mesmo reconhecendo que é um tema bastante complexo e que a gente vem procurando dar, como Governo e como Ministério do Meio Ambiente, o encaminhamento mais adequado possível. Em relação à Resolução que é o que nos traz aqui, é o tema dessa Reunião e dessa pauta de hoje, a informação que eu tenho é que primeiro nós estamos hoje diante de uma queixa-crime que foi colocada, que foi aberta e que tanto o setor, a Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos, como o Ministério do Meio Ambiente, tanto o IBAMA, como o CONAMA são mencionados nessa queixa-crime. Então, realmente a situação é desconfortável hoje, especialmente, para o IBAMA porque o IBAMA é mencionado, inclusive, citado por prevaricação porque deveria estar autuando as empresas que estão em atraso. Entretanto, nós já sabemos que em 2003 o IBAMA já conseguiu fechar os números de 2003, portanto, me parece que já está regularizada a situação de 2003. Nós estamos com um passivo em relação a 2004 que é matéria de um termo de ajustamento de conduta, enfim, um documento que está sendo fechado entre o IBAMA e a Indústria de Pneumáticos para regularizar os números, a destinação de pneus em 2004. Então, a gente acredita que nas próximas semanas a gente possa ter uma notícia boa em relação a 2004 também. Agora, a questão em relação à Resolução e até esse Pedido de Vista acho que veio em boa hora, não só pelo pleito que fazem os Senadores e, aliás, sobre essa matéria o Governo também está trabalhando no Senado em relação a esse Projeto de Lei no sentido de que seja revisto, ou seja, repensado, pois pelo menos nos termos em que ele se encontra a gente acredita que não facilita em nada o trabalho subseqüente que o CONAMA venha a fazer em relação a essa Resolução. Mas de qualquer forma é importante agora neste momento a gente de fato ganhar um certo tempo para ver como é que evolui o debate no Congresso Nacional em relação a essa iniciativa do Senador Flávio Arns. Isso é condição fundamental para gente poder, inclusive, trabalhar uma resolução aplicável, uma Resolução que seja efetiva. Então, a cautela e a prudência agora veio em boa hora e o Pedido de Vista tanto do Ministério das Cidades como da PROMAC é bastante procedente. O que nós temos que fazer é que nesse período que se abre, se for aprovado o Pedido de Vistas e aí vai depender da Câmara Técnica, em sendo aprovado, nós vamos ter por Regimento 30 dias ou 45 dias no máximo para que os solicitantes do Pedido de Vistas se manifestem. E aí eu já sei que o Ministério do Meio Ambiente e IBAMA com certeza vão trabalhar no sentido de colaborar com base no parecer, na proposta que o Conselheiro José Cláudio apresentou, se faça exatamente uma proposta que possa, eu acredito, ser muito parecida com o que já vem sendo discutido e apresentado pelo Dr. José Cláudio, como disse o Conselheiro Sérgio, uma proposta bastante qualificada e que já foi resultado de um processo amplo de discussão. Então, a gente acredita que esse prazo vai ser muito bom tanto para gente acompanhar essa movimentação do Senado em relação ao Projeto 216, quanto também para gente tentar buscar um acordo melhor dentro da Câmara Técnica e também agora envolvendo Entidades Ambientalistas do Sul, Ministério das Cidades, o Governo na verdade, o Ministério do Meio Ambiente e IBAMA para encontrar uma solução em relação a essa Resolução que consiga estabelecer o mais próximo possível números reais do ponto de vista de metas, do ponto de vista do atendimento de todo esse passivo envolvendo a questão de pneus. Então, eu acredito que a solução que, eventualmente se for aprovado pela Câmara Técnica, desse prazo de 30 a 45 dias é um prazo razoável para gente poder encontrar uma solução que seja efetiva para essa Resolução enquanto também evolui no IBAMA em contato com o setor da Indústria de Pneumático esse termo de ajuste que de alguma maneira encontre uma solução razoável para o passivo referente a 2004. É o que eu posso dizer por enquanto em relação a esse encaminhamento.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Efetivamente esse processo tem, em especial a mim, sido frustrante porque nós estávamos preparados para deliberar sobre esse processo em outubro e eu usei o Regimento, em fase que não tinha sido publicado o material do Relator, eu pedi para ser retirado de pauta. Eu queria simplesmente lembrar isso, fui eu o motivador de tirar o item de pauta. E de uma certa forma se passaram durante esse período cerca de sete meses e apesar de todos os esforços nós ainda não chegamos a um ponto de convergência, o também é lamentável porque decorrido todo esse tempo à gente já deveria ter amadurecido numa idéia. E diante de tudo que foi exposto aqui, já que os Conselheiros do Ministério das Cidades e das ONG’s pediram vistas nada mais justo, apesar de eu um dia ter sido vetado de Pedido de Vistas e eu chiei bastante porque eu acho que é um direito meu. Eu agora do outro lado acho perfeitamente viável o Pedido de Vistas. Só para lembrar, na nossa primeira reunião dessa Câmara foi me negado um Pedido de Vistas, só lembrar isso a vocês. 
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Está feito o registro, Conselheiro.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Eu acho que é uma tentativa de aprimorar uma proposta e não me deram esse direito, mas hoje eu acho que é perfeitamente viável essa postura em face todo esse cenário que está envolvendo esse processo. 
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
O Sr, também quer pedir vistas, Conselheiro? 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Não, eu já estou de vistas. (Risos)
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Luiz Reckmaier, só um minutinho, Conselheiro. Eu gostaria que o Senhor se apresentasse realmente porque chegou nessa reunião para representar aqui o Conselheiro do Rio de Janeiro. Só falta um Conselheiro para termos quorum total, como sempre...
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Bom, bom dia a todos. Eu gostaria de pedir desculpas pelo atraso, eu tive problema no vôo do Rio de Janeiro para cá e somente agora consegui chegar, mas mais ou menos eu tenho acompanhado as questões relacionadas a esse tema que é um tema bastante polêmico e a gente observa que ainda falta a gente sedimentar alguns conceitos e algumas questões que ainda não estão muito claras pelos signatários e pela sociedade de um modo geral. Então, eu acho que a nossa opinião é que, se for colocado mesmo o Pedido de Vistas, é conceder realmente o nosso voto pela concessão e aprovação pelo Pedido de Vistas do processo.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu gostaria de passar a palavra ao Dr. Simeão que pediu a palavra.
Sérgio Gonçalves - Ministério das Cidades
Questão de ordem. A palavra está aberta e vamos ficar aqui, mas eu gostaria que como precedência foi o Pedido de Vistas, que fosse votado e depois a palavra aberta sem problema nenhum. A questão de precedência do Pedido de Vistas.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Perfeito, questão de ordem acatada, é mérito. Então, nós vamos proceder à votação. Eu vou ler o Regimento que trata dessa matéria para que todos tenham conhecimento. “Artigo 34 do Regimento do CONAMA. Artigo 35 do Regimento: o Pedido de Vistas em matéria no âmbito da Câmara Técnica poderá ser concedido mediante aprovação pela maioria simples dos seus membros devendo retornar obrigatoriamente na reunião subseqüente acompanhada de parecer por escrito”. Então esse artigo, para ficar bem claro aos Conselheiros, vamos na seqüência marcar já uma agenda prévia para próxima reunião plenária da Câmara. Os Conselheiros têm que apresentar esse documento antecipadamente conforme o prazo regimental para que todos tenham conhecimento antecipado e obrigatoriamente não pode ser mais prorrogado. Eu acredito que como também, se for aprovado e parece que já existe uma manifestação favorável, mas eu vou pedir depois a confirmação dos votos, se for aprovado nós vamos marcar isso também atendendo a manifestação dos Senadores e marcar isso para um data de junho, talvez provavelmente na semana do meio ambiente para que a gente já tenha, então, atendido também a manifestação e possamos acompanhar também esse tramite no Senado e podermos nos manifestar também dentro desse novo contexto da nova Lei, do Projeto de Lei 216. Então, vou pedir o voto e cada Conselheiro, por favor, se manifeste se são favoráveis ou não ao Pedido de Vistas do Ministério das Cidades e da PROMAC. Conselheiro José Cláudio Junqueira.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Eu vou solicitar ao Presidente que na qualidade de Relator que eu seja o último a votar.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Sim, José Alberto.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Bom, eu de uma certa forma já externei o meu voto quando fiz meu pronunciamento inicial. Então, face esse cenário que está todo desenvolvido nada mais justo do que a gente conceder o Pedido de Vistas.
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Eu também já externei o meu voto, também sou favorável ao Pedido de Vistas.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Então, como o Pedido de Vistas foi do Ministério das Cidades, da PROMAC já temos mais dois votos favoráveis, temos quatro votos. Então, Conselheiro José Cláudio.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Então, em nome do consenso da Câmara vou concordar com o Pedido de Vistas dos meus colegas. Favorável.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Então, ficou votado o consenso por maioria absoluta o Pedido de Vistas desse processo. Então, Conselheiro Sérgio, nós vamos abrir, a discussão e acho que podemos definir um limite para essa discussão, para novas informações. Vamos abrir e depois a gente define porque a nossa pauta é extensa e a gente pode definir na seqüência. Eu vou abrir o espaço, mas dentro de um prazo limitado eu gostaria que a gente... Como esse assunto já está adiado, a gente viesse com informações novas só para esclarecimento e subsídio para o Conselho. Passo a palavra ao Sr. Simeão. Sr. Simeão, eu gostaria também que o Senhor entregou um documento para gente que eu já entreguei para cada Conselheiro que é uma análise da proposta de Minas Gerais sobre a revisão da Resolução 258/99, a simulação do cálculo para (...). Eu gostaria que se fosse possível enviar também por meio digital para que a gente possa poder disponibilizar esse documento a todos.
Francisco Simeão - ABIP
Bom dia a todos. Meu nome é Francisco Simeão, sou Presidente da ABIP - Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remoldados. Quero chamar a atenção de todos e estou respondendo as colocações que foram feitas aqui pelo nobre Conselheiro e Relator José Cláudio Junqueira e pelo representante do Ministério do Meio Ambiente, Dr. Nilo, da necessidade e urgência da revisão da Resolução CONMA 258 até visando cobrar por multas ou não sobre o descumprimento que já é visível hoje e ratificado pela mesa, inclusive, por parte das empresas multinacionais fabricantes de pneus no Brasil. Quando a Resolução foi editada estava muito claro que a partir do quinto ano deveria ser procedido uma revisão. Portanto, não cabia a revisão até o comprometimento e a obrigação inclusive do quinto ano que é 2004. Então, 2004 deveria estar cumprido em 2004, quer dizer, naquele prazo padrão de cumprimento de 2004. E não foi, 2003 acaba de ser resolvido agora recentemente, conforme observado. E nós ouvimos aqui diversas afirmações de que era impossível cumprir, era impossível cumprir 2003, impossível cumprir 2004 e o prosseguimento então impossível. Nós entendemos até que essa Resolução previa inicialmente a solução do passivo ambiental que se acumula há décadas no Brasil e que o IBAMA estaria monitorando e o Conselho Nacional do Meio Ambiente acompanhando até para no quinto ano, a partir do quinto ano rever o que seria melhor para o País em relação à proteção e a defesa do meio ambiente e a ecologia. E nós vimos aqui apenas à afirmação categórica que era impossível cumprir. E da nossa parte que temos sido perseguidos pelo IBAMA, perseguidos pelo Ministério do Meio Ambiente e muito mal compreendidos de uma maneira geral nessa área, que tivemos o IBAMA de forma contundente procurando caçar as nossas decisões de mérito e liminares de instâncias menores ainda não transitado em julgado na última instância sobre o argumento de que a nossa empresa ao importar matéria-prima, carcaça de pneus usados, estaria colocando a sociedade brasileira em grave risco em relação ao meio ambiente e a saúde pública. Essa opinião do IBAMA colocada no Superior Tribunal de Justiça como uma ação realmente de última atitude do Órgão e prevista na legislação que de tamanha importância política só pode ser feita por órgãos públicos e dirigida a maior figura do Judiciário Brasileiro que é o Presidente do Superior Tribunal de Justiça e foi colocado com a visita pessoal do Presidente do IBAMA e toda a sua Diretoria e o seu corpo de Advogados, inclusive, o Chefe da Procuradoria Jurídica para demonstrar ao Presidente, então, Ministro Nilson Naves do tamanho da importância e da preocupação em relação ao meio ambiente no caso específico da BS Colway e nós fomos ao Ministro, levamos os nossos argumentos e ele decidiu que estava equivocado o IBAMA. O IBAMA não ficou satisfeito, pediu reconsideração já caindo no Ministro seguinte Edson Vidigal que assumiu a Presidência um mês depois do Superior Tribunal de Justiça que ratificou a decisão. Não satisfaço o IBAMA recorreu à corte especial formada pelos 21 Ministros do Superior Tribunal de Justiça dentre os 33, os mais antigos. E lá não foi outra decisão a não ser unanimidade, decisão exemplar mantendo a decisão de que a BS Colway, ao contrário do que o IBAMA afirma, nenhum dano à saúde pública ou ao meio ambiente coloca em risco a Sociedade Brasileira, a Nação. Mas não é suficiente, o IBAMA não muda de opinião e de uma forma fundamentalista e não é outro termo que deve ser usado aqui, não quer nos visitar, nós pedimos diversas auditorias por parte do IBAMA, normalmente o empresário não quer auditoria do IBAMA, mas nós imploramos, só não imploramos de joelhos ainda para que formasse um grupo de alto nível do IBAMA, do Ministério do Meio Ambiente e fosse nos visitar e fazer uma avaliação mais responsável, mais honesta e deixasse de agir tão levianamente como tanto temos acusado. Então, veja que interessante. Primeiro não é possível cumprir e o IBAMA concorda que não era possível cumprir e o nobres Conselheiros também chegaram ao entendimento de que não era possível cumprir e nós, BS Colway, em 2001, antecipando em um ano iniciamos o processo, criamos “O Paraná Rodando Limpo” , erradicamos praticamente a dengue no Paraná, esse mérito é nosso, a custo zero para os cofres do Governo. E agora indo para o Nordeste implantando “O Nordeste Rodando Limpo” no dia 14 de março com a presença do nosso Governador Requião, a presença do Governador Cássio Cunha Lima da Paraíba e do Vice-governador de Pernambuco já que o Governador Jarbas Vasconcelos se encontrava adoentado naquele dia, mas os dois Estados já estão dentro do Programa. Esse Programa foi levado para o Fórum Rio+10 em Jonesburgo na África do Sul e lá aplaudido de pé e passou a ser recomendado pela ONU aos países membros. A Costa Rica foi o primeiro País a aderir criando lá “O Costa Rica Rodando Limpo”.  Mas isso ainda não sensibilizou o IBAMA, não sensibilizou o Ministério do Meio Ambiente e o fundamentalismo de determinadas pessoas de que alguma coisa ainda pode colocar em risco a sociedade brasileira nessa importação, mesmo que previamente nas importações haja a obrigação prevista na Resolução CONAMA e cumprida com facilidade, achamos muito fácil cumprir, ao contrário da Good Year, Firestone e Pirelli achamos muito fácil cumprir, muito barato cumprir e cumprimos mais do que a obrigação. Além de coletar e de instruir estendemos ainda um programa para coleta dos outros resíduos sólidos viabilizando organizações de coletadores dignificando a vida destes, gerando milhares de empregos e realmente resolvendo um problema social e um problema de saúde pública e vamos fazer isso no Nordeste e vamos fazer isso em outros Estados e vamos quem sabe a Nação inteira. E depois que tivermos provado quantos pneus retiramos, como é fácil fazer uma empresa muito pequena como a nossa em comparação a Good Year, Firestone e Pirelli talvez a gente possa sensibilizar os próximos Presidentes e Diretores do IBAMA e o próximo Ministro, mas é incrível que precisamos e somos constrangidos para provar a Nação inteira que isso era um equívoco, um erro. Ingressamos com representação criminal na Procuradoria da Justiça e foi aceito pelo Ministério Público a nossa acusação, foi aceita dia 28, quinta-feira última da semana passada, foi aceita e encaminhado a Polícia Federal para abertura de inquérito e investigação e ouvida dos acusados com vistas a demonstrar as provas dos documentos já entregues e outras provas que serão colocadas nos autos para que, então, possa ser encaminhada a denúncia crime e abertura de processo criminal contra as pessoas denunciadas. E isso fez o pessoal se mexer, não foi suficiente apenas ingressar com a medida criminal precisou que nós nos mobilizássemos gastando dinheiro na televisão e nos jornais denunciando, pedindo ao nosso Governador do Estado que viesse a público testemunhar, pedindo a outros diversos Senadores que estarão fazendo o mesmo testemunho e proferindo discursos na tribuna do Senado. Esse vídeo que eu entreguei para o Bertoldo para que depois todos possam ver, se quiserem mais cópias eu posso encaminhar é o vídeo que já mostramos a mais de 40 Senadores e estamos continuando o nosso trabalho em defesa do nosso País. Então veja, ninguém na história desse País fez um trabalho em defesa do meio ambiente e da saúde pública como nós estamos fazendo agora. Não merecemos, portanto, o tratamento do IBAMA e nem do Ministério do Meio Ambiente dessa forma que está sendo feito. Queremos aqui encarecer a todos e colocamos desde já o convite para que nos visitem por nossa conta, é o nosso convite a nossa Fábrica em Curitiba e depois respeitaremos a opinião de todos, mas ser contra sem saber do que se trata já estamos enjoados de ter esse tipo de paciência. Entregamos um texto que faz considerações sobre o parecer do ilustre José Cláudio Junqueira mostrando que na nossa avaliação sem dúvida existe um equívoco na colocação e também desde já nos mostramos muito tristes com a posição do IBAMA. Normalmente o IBAMA teria que multar o infrator e depois promover um termo de ajuste, mas não multa de jeito nenhum, mas procrastina o cumprimento e a exigência. Nunca vi isso acontecer e não podendo cumprir, se muda a regra do jogo. 2004, pelo menos, eles terão que cumprir mesmo. E nos entristece ainda mais, tomara que não seja verdade, as inúmeras notícias de que está se vendendo em profusão as tais das coletas e distribuição de pneus de certificado apenas no papel porque de acordo com as informações, o que é grave, o IBAMA está aceitando tudo que chega lá, sem qualquer verificação se as empresas que estão emitindo os certificados de que teriam coletados e destruído os pneus inservíveis efetivamente realizaram a tarefa, parece que não. Como essa desconfiança se alojou em nosso coração nós estamos encaminhamento novamente no mesmo processo um pedido para que a Polícia Federal também investigue isso empresa a empresa já que os órgãos que deveriam fazê-lo não estão fazendo, para que venha a luz e irregularidades se, eventualmente, tiverem sendo cometidas. Eu agradeço a atenção e peço desculpas pela minha voluntariedade que infelizmente esse tema de 14 anos de luta, infelizmente, me deixa nesse estado emocional.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu só não gostaria de abrir debate porque se for abrir o debate... Vai ter a audiência no Senado, nós vamos acatar as manifestações todas, mas não vou abrir debate para ampliar a discussão. Só gostaria de dizer ao Sr. Francisco Simeão que eu não escutei aqui hoje o Conselho falar que é impossível ou possível o cumprimento. O Senhor falou que os Conselheiros afirmaram. Gostaria que o Senhor falasse ao microfone retratando essa afirmação.

Francisco Simeão - ABIP
Fazendo uma retificação atendendo ao Dr. Bertoldo que fez a observação. O meu interesse efetivamente e eu peço desculpas se realmente a minha expressão saiu equivocada ou houve um mal entendido, mas o que eu quero dizer aqui é que a goodyer, a Firestone, a Pirelli através da sua associação de classe ANIP sempre disse ser impossível cumprir 2003, 2004 e se ficasse assim do jeito que está é impossível. Eu até quero acrescentar que na minha avaliação depois de saneado o passivo que existe, sem dúvida nenhuma não será possível coletar nenhum pneu para cada outro, haverá de outorgar poderes ao IBAMA para que ele, avaliando o meio ambiente, reduza somente aos fabricantes e não aos importadores, e eu me incluo nós exportadores, nós devemos ser sempre um para um, mas aos fabricantes de pneus novos no Brasil deverá mesmo haver uma redução de 2005 para frente. E isso deve ser incumbido ao IBAMA para que ele, avaliando o meio ambiente, decida tanto reduzir como ampliar de acordo com a necessidade da Nação.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Isso fica na matéria da vistas registrado e volto a falar que não quero abrir a discussão. 
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Mas eu fui citado.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
O Senhor foi citado, mas eu não quero abrir... Só se o Senhor insistir muito. Se nós começarmos a discutir nós não vamos... O assunto está liquidado e vai ter o momento adequado para discutir o assunto. Vou abrir a palavra, mas volto a falar. Nós vamos ouvir e vamos acatar e vamos dar o espaço ao Conselheiro. Dr. Junqueira.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Não é para abrir discussão não. Eu só quero fazer dois breves comentários. Primeiro é com relação a esse documento que foi distribuído que só agora eu fiquei sabendo que é da ABIP.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Chegou a minha mão só agora a pouco também.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
É porque não está assinado. Eu complementaria a proposta que o Sr. Presidente fez, deles encaminharem ao CONAMA devidamente assinado porque li e gostei demais do documento e acho que é muito interessante a análise que vocês fizeram e acho que é muito importante essa análise porque eu quero dizer o seguinte. A minha preocupação foi com o mecanismo e eu trabalhei com os dados que eu tinha, pelos dados que os Senhores colocaram aqui eles não batem com os meus, também não vou defender que os dados com que eu trabalhei sejam o correto e eu acho que esse tipo de análise é muito importante para que os Conselheiros que pediram vistas junto com o IBAMA trabalharem a luz de todos os raciocínios que chegam a eles. De maneira alguma eu quero pretender, com os dados com os quais eu trabalhei, porque eu trabalhei com os dados partindo do princípio que praticamente nunca chegaríamos há 2000 pontos e os Senhores mostram com dados aqui que facilmente chegaríamos, sei lá, a 2600. Então, eu acho que essa é uma questão que realmente tem que ser considerada. Evidentemente que essa equação aqui foi montada com base num cenário que se ele não é o mais correto ele tem que ser adequado. Se, então, o denominador tem que ser 5.000, 10.000 ou 50.000 eu não sei. Então, eu acho muito importante que os meus colegas levem isso em consideração porque a crer nesses dados que estão aqui realmente seria caótica a equação com esse denominador. Esse era o primeiro comentário, mas eu achei muito interessante o trabalho e acho que é legal isso mesmo, fazer essa projeção para gente ter uma realidade. E achei muito interessante também essa publicação e até pedi uma e recebi aqui. Eu só queria fazer um pequeno comentário, principalmente, aí ao Dr. Francisco Simeão porque como o Senhor sabe mineiro é muito pão duro e eu estou vendo aqui que uma vantagem colocada é que o custo é de 40% menor. Em Belo Horizonte isso não é verdade. Eu, então, quero registrar a minha reclamação porque há um mês o meu filho foi comprar pneu e disse que ia comprar um da BS Colway porque era mais barato, mas na verdade o da BS Colway era R$ 130,00 e o da Pirelli era R$ 160,00 e a BS Colway faz lá uma propaganda que você levando o seu usado recebe R$ 10,00, mas entre R$ 120,00 e R$ 160,00 eu fiquei com o da Pirelli de R$ 160,00. Então, eu acho que precisava ser mais barato. Isso não é verdade, 40%. Em Belo Horizonte eu procurei e em lugar nenhum foi mais do que 15%. Então, dê um puxão de orelha nos revendedores de Belo horizonte porque eles, em média, não estão trabalhando com mais de 15%.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Fica registrado. A palavra está em Berto.

Vilien José Soares - ANIP
Meu nome é Vilien Soares, sou Diretor Geral da ANIP. Primeiramente eu queria dar alguns depoimentos, Sr. Presidente. Primeiramente agradecer e reconhecer a palavra do Sr. Simeão onde ele reconhece que é impossível cumprir a norma a partir desse momento. Segundo, eu queria fazer uma observação, mais até como uma espécie de pergunta. Eu entendi que o Pedido de Vistas feito pelos vários Conselheiros ele foi pedido independente do requerimento dos Senadores que aqui chegou nesse momento? Quer dizer, não foi o pedido dos Senadores que levou a pedir o Pedido de Vistas? No meu entendimento foi desta forma e me parece que foi isso mesmo. Segundo, dentro da importância do Projeto 216 que está no Senado e pela competência técnica que a Câmara Técnica tem por esse assunto eu faria um pedido à Câmara Técnica que esse Projeto fosse discutido também aqui. Eu acho que em temos de conhecimento do assunto essa Câmara Técnica tem todo o Now Rol, o conhecimento para analisar as implicações, a profundidade, a procedência do que está proposto no Projeto. Eu acho que seria muito útil e rico e preponderante que isso fosse analisado pela Câmara Técnica, o conteúdo do Projeto do Senador Flávio Arns que está em discussão e que será em audiência pública para a qual nós estamos pedindo também que sejamos convidados a depor porque seria muito estranho para um assunto de tal natureza a associação dos fabricantes de pneus novos, a ANIP, não ser convidada para depor para dar a sua opinião, para dar a sua experiência nessa audiência pública. Segundo, eu queria só complementar a informação que já é do conhecimento, quer dizer, nós não nos recusamos a obedecer a 258, nós estamos fazendo o trabalho que entendemos estruturado de ter no País inteiro um sistema de coleta estruturado e definitivo para o País, não é um campanha localizada neste ou naquele momento, neste ano ou ano que vem, é temos no País um sistema de coleta estruturado. E nesse sentido nós já estamos em 14 Estados com 80 cidades conveniadas conosco e a cada semana novas cidades estão sendo conveniadas para que nós possamos coletar todo o pneu inservível para que cada cidadão possa saber que naquela localidade tenha um posto para colocar o pneu inservível que seja disponível porque tem pneu inservível que é de propriedade dele e que ele tem todo o direito de guardar na sua residência. E com esse Projeto 70 milhões de pneus já foram destinados por esse processo estruturado que nós temos. No tocando a questão da facilidade, nós temos dito que a partir de 2004 seria muito difícil o setor conseguir coletar a quantidade de pneus que está estipulado na meta e realmente tem sido difícil. Talvez para o setor de remoldados tenha sido mais fácil porque a meta com certeza é muito menor e também aí eu faço até uma suposição, ou seja, nós temos informações que o ano passado entraram no país sete milhões e meio de pneus importados usados e pelos dados que nós temos o setor de reforma do País remoldou durante o ano passado muito menos que essa quantidade. Então, eu pergunto onde que ficou, para onde foi àquela quantidade acima do que foi produzido pelo País. Talvez, nesses sete milhões já chegue uma quantidade inservível que já estão destruídos no momento, portanto, por isso que talvez seja fácil destruir. Era isso que eu queria colocar, mas reforço e volto o meu pedido da possibilidade da necessidade do conteúdo técnico, do conteúdo do Projeto 216 ser analisado por essa Câmara Técnica. Obrigado.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Mais alguma inscrição? Última inscrição. Vamos ouvir e a gente responde depois.
Marília Pissot - FIEP
Bom dia a todos. Marília da Federação das Indústrias do Paraná. 
Eu gostaria só de deixar um testemunho, atestar que empresas como a BS Colway no Paraná acabam trazendo benefício porque é importante ter no Estado empresas que motivem outras a trazerem benefícios sócios ambientais para a sociedade. É só isso.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Sérgio Gonçalves, a palavra é sua.
Sérgio Gonçalves - Ministério das Cidades
Como houve um posicionamento e ao mesmo tempo uma pergunta que nós respondemos através só de gestos e não está registrado nesse processo. Eu quero que fique claro que o Governo sempre numa postura de um Projeto de País da necessidade de qualquer legislação que tenha o fundamento como no caso do meio ambiente que é o fundamental, mas também não esquecendo nunca do projeto de desenvolvimento de um País, dizer que independentemente e embora com todo o respeito que merece o documento dos Senadores e que claro nos ajuda no processo, mas o Governo Federal já veio independentemente do conhecimento do documento dos Senadores, já com um Pedido de Vistas acordado internamente no Governo. É só para ficar claro que tudo isso ajuda no reforço de uma consertação, de uma conversa muito mais ampla, não tenha dúvida disso.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Só respondendo a pergunta de nós podermos discutimos esse Projeto de Lei aqui na Câmara nesse momento, e eu estava falando com o nosso Diretor nesse momento, e ele estava lembrando que nós muitas vezes já fomos questionados em nível do CONAMA por estar discutindo um Projeto de Lei em nível de CONAMA e possa ter havido alguma discussão nesse momento, principalmente, nesse momento de como se encontra a matéria. Nós participamos, eu participei pessoalmente de uma audiência pública sobre esse Projeto de Lei no ano passado, só não sei se foi em junho ou julho do ano passado, acho foi na segunda audiência pública, se não me falha a memória, e já manifestamos todo um pensamento da lógica que tínhamos naquele momento sobre a Resolução, sobre o Projeto de Lei, mas o Ministério do Meio Ambiente tem acompanhado esse processo e espero que a gente possa também acompanhar. Agora, só não aceito dizer do ponto de vista legal se nós possamos hoje trazer a discussão aqui para dentro. Eu vou até pedir para o nosso Diretor, Dr. Nilo, que faça uma consulta a Assessoria Jurídica do CONAMA para verificar se a gente pode discutir esse assunto, se for possível a gente discute, mas se houver algum problema outro a gente, então, fica na outra esfera de acompanhamento.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Tinha duas colocações a fazer a respeito da fala da Dra. Marília, que nós ONG’s temos uma visão totalmente diferente do encaminhamento que está sendo dado. Uma coisa é recolher o pneu e evitar dengue, outra coisa é produzir um passivo ambiental através de emissões atmosféricas que vão causar outras doenças muito mais graves e muito mais caras para o poder público do que simplesmente ficar: salva numa ponta e o cobertor se descobre na outra. Então, a nossa visão como ambientalista é totalmente diferente, o nosso conceito de ecologia é totalmente diferente, nós temos esperança de um dia termos o mesmo conceito que nos satisfaça a todos. E segundo ponto, eu continuo lamentando a ausência das ONG’s Ambientalistas na discussão do Senado. É como se a Sociedade Civil não existisse e não precisasse, portanto, comparecer e ser convidada. Eu acho que se o Projeto de Lei é para ser discutido em audiência pública, como diz o termo: “público”, eu acredito que seria mais interessante ao CONAMA ser convidado a discutir, os Conselheiros serem convidados a participar da audiência pública. Seria muito mais... Talvez, na minha opinião, coloco aqui como uma opinião.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu só gostaria, para concluir essa matéria. Eu tinha esquecido de registrar também que eu recebi nesse mesmo contexto, eu já tinha recebido em outro momento uma correspondência da Associação Brasileira de Cimento Potman, aonde ele tem uma manifestação sobre a matéria. Eu não vou ler o conteúdo agora porque já foi apresentado da outra vez, assinada pelo Dr. Renato José Presidente da Associação e eu já falei com ele anteriormente e eu peço que ele me encaminhe também novamente ao CONAMA esse documento, Dr. Renato, para que a gente possa disponibilizar ele e ele também ser objeto, inclusive, de análise da consideração dos revisores da matéria do Pedido de Vista. Então, eu considero o assunto neste momento...
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Bertoldo, eu gostaria que você como Presidente acompanhasse as audiências públicas no Congresso, acho que seria interessante isso. Já que tem essa parte comum com a nossa Câmara e aí sugeriu que você ainda vai analisar, então, uma coisa que é possível é você participar das audiências públicas como representante da Câmara Técnica.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Apenas um esclarecimento em relação à observação que foi feita pelo Dr. Vilien. O Conselheiro Roberto Monteiro está me dizendo aqui que há já precedentes, inclusive, no Conselho Nacional de Recursos Hídricos de matéria que estão em tramitação no Congresso que são discutidas no âmbito do Conselho e no CONAMA também já há precedente, não com o intuito de interferir de alguma maneira diretamente porque não é o caso, nem para criar uma situação de um paralelo de discussão, enquanto o Congresso está discutindo a matéria o CONAMA também está discutindo e podendo deliberar de forma diferente. Isso seria impensável porque o CONAMA não tem essa função, vamos dizer, que se confunda com a atividade do Congresso Nacional, mas isso não impede de forma nenhuma Que a Câmara Técnica participe não como Câmara, mas os membros acompanhem a discussão no Congresso, as audiências públicas. O Ministério do Meio Ambiente sobre esse Projeto de Lei já se manifestou, inclusive, em momentos anteriores já em outros momentos e esse mesmo Projeto está tramitando, me parece que há dois anos ele tramita no Congresso. Então, o Ministério já se manifestou sobre o Projeto com uma posição, inclusive, de forma geral contrária com o Projeto de vários aspectos e essa posição tem sido mantida, inclusive, pelo Governo. Agora, não impede e a Câmara Técnica pode, se for o caso, até porque seus membros individualmente por conta própria acompanham as audiências e o de bate no Congresso, a Câmara pode, se o Presidente e os membros acharem pertinente pautar na próxima reunião como item de pauta, inclusive, um debate sobre o Projeto de Lei. Isso não absolutamente impeditivo, quer dizer, é possível que se faça isso, apenas informando aqui aos membros da Câmara Técnica. Agora o que resulta de um debate desse na Câmara Técnica para ser efetivo tem que ir a plenário do CONAMA para o plenário do CONAMA, então recomendar como subsídios do CONAMA ao debate que o Congresso Nacional está sendo feito. Dessa forma bem respeitosa porque muitas vezes o CONAMA tem sido questionado na sua atividade por alguns parlamentares que se vêem, às vezes, prejudicados por decisões tomadas pelo CONAMA como se o CONAMA tivesse exorbitando da sua função legal e isso tem sido bastante observado, tanto pela Diretora Anterior que é a Dra. Muriel como eu tenho seguido também essa observação. O próprio Secretário Executivo Cláudio Langone também tem sido muito rigoroso no sentido da gente seguir estritamente a competência legal que o CONAMA tem. Então, nessa medida me lembrou bem aqui o Conselheiro Roberto Monteiro, é possível se a Câmara achar procedente. Tem uma questão de tempo, que há um desejo no Senado e do próprio Senador Flávio Arns de votar essa matéria ainda em maio, à carta até que foi lida aqui pelo Presidente já diz isso, o desejo é votar em Maia. Como a próxima Reunião da Câmara Técnica deverá ser em junho, que vai ser decidido isso depois, pode ficar um pouco fora do tempo uma discussão posterior de subsídio, mas se for vontade da Câmara Técnica não há nada que impeça.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu deixo manifestação aos Conselheiros. Vamos dar uma olhada nesse assunto e verificar a agenda se é possível porque para nós discutirmos isto agora no âmbito nós temos, ao trazermos essa matéria em discussão nós temos que obrigatoriamente que trazer vistas ao processo. Nós temos aí um nó legal regimental, ou seja, a próxima reunião que nós marcamos seja esse mês ou mês que vem ela vai ter que vir com o processo de vistas. Os conselheiros têm regimentalmente 30 dias, até 30 dias para entregar esse Pedido de Vistas, segundo o Regimento. Então, eu tenho que dar uma verificada no calendário e nessa adequação para que não possamos fazer uma infração jurídica, trazendo antecipadamente uma reunião à ao mesmo tempo trazendo uma ilegalidade que possa ser questionada depois. Eu acho que se for possível à gente conciliar isso, vamos acompanhar o processo. Eu acho que essa proposta do nosso Diretor de talvez acompanharmos em nível de conjunto lá na Comissão, eu acho que seria uma alternativa e como nós sempre conversados, dialogamos por meio digital, por Internet a gente possa até criar um consenso e analisar a matéria e entrar em consenso na discussão. Então, eu dou esse assunto por encerrado. Eu não vou marcar o dia, eu vou pedir, não sei se Ruth tem, a Assessora Técnica tem um calendário que a gente possa já deixar definido não que necessariamente vá acontecer nesse dia, mas já deixar o espaço resolvido. 
Sérgio Gonçalves - Ministério das Cidades
Respeitando o direito legal de 30 dias podendo chegar a 45. Já tem que prever no máximo porque é um direito. 

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Mais 15 para os documentos estarem no site.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
São cinco dias.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Vamos marcar 31 dias, então. Vamos deixar dia nove ou dia oito. Esse 30 dias e 45 dias não sei se existe isso não, eu vou dar uma verificada. Em nível de Câmara não fala isso. É na próxima reunião obrigatoriamente. Então, vamos marcar essa reunião, Ruth, a princípio vamos deixar para a semana de seis a dez que está vazio, a gente vai verificar uma data operacional para isso. Vamos seguir com a pauta, Conselheiros, a gente vai deixar a definição dessa agenda melhor num outro momento e aí nós vamos propor alternativas de datas, vamos fazer como a gente faz sempre, vamos propor alternativas de datas com calma e nós encaminhamos, a Executiva encaminha aos Conselheiros e a gente faz a consulta da viabilidade e nós agendamos em cima disso. Está certo? Vamos avançar. O segundo ponto de pauta é Política Nacional de Resíduos Sólidos. Sobre esse assunto informe e deliberação sobre encaminhamento da proposta. Eu vou passar a palavra ao nosso Diretor Dr. Nilo que vai fazer uma exposição de um encaminhamento que está proposto.
Sérgio Gonçalves - Ministério das Cidades
Peço permissão, Presidente, em virtude também de hoje ter coincido que hoje tem reunião do Conselho de Saúde e eu sou Conselheiro, então vim para cá em função desse sistema, eu vou me desculpar pela saída e vou pedir para a Nádja assumir o lugar do Ministério das Cidades da Câmara Técnica e eu agradeço.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Bom, a respeito desse item de pauta: Política Nacional de Resíduos Sólidos... Vamos aguardar só um minuto para retomar o informe.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Afinal o nosso Conselheiro Sérgio é o nosso Secretário também na Saúde e Saneamento em exercício.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
A respeito desse item de pauta: Política Nacional de Resíduos Sólidos a Câmara Técnica de Saúde, Saneamento e Gestão de Resíduos realizou em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente e especialmente através de Secretaria de Qualidade Ambiental nos dias 18 e 19 de agosto do ano passado 2004 de um Seminário Nacional sobre Política Nacional de Resíduos Sólidos que foi realizado aqui em Brasília com a participação de todos os segmentos que estão representados no CONAMA e outros setores que acompanham o assunto e têm interesse nesse assunto, na política de resíduos. E esse Seminário, a conclusão desse Seminário foi apresentada através de uma série de subsídios que foram levantadas nesses dois dias e esses subsídios a Câmara Técnica não pôde consolidar, quer dizer, houve uma dificuldade natural de consolidação porque eram muitas sugestões e surgiram muitos subsídios e isso acabou envolvendo diretamente a Secretaria de Qualidade Ambiental que teve que operar esse trabalho de sistematização, de organização dos subsídios e de formatação daquilo que surgiu no Seminário no anteprojeto de lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos. A Secretaria também, nesse texto final, também reuniu sugestões que já vinham sendo discutidas anteriormente, mas que durante esse seminário receberam subsídios dos diferentes setores. Foi uma iniciativa muito importante porque talvez a gente tenha a partir desse Seminário realizado pelo CONAMA e pela Secretaria de Qualidade Ambiental, a gente tenha um anteprojeto hoje que apresente as condições técnicas e eu diria até políticas necessárias para esse anteprojeto ser apresentado ao Congresso Nacional e tramitar com maior celeridade do que a experiência anterior que a gente viveu e que até hoje está lá a proposta de um projeto de política nacional de resíduos, mas se encontra hoje completamente parado no Congresso em função, inclusive, da dimensão que tomou, é um projeto muito detalhado e com dificuldades grandes técnicas e políticas de seguir com sua tramitação. Então, essa iniciativa resultou num anteprojeto e esse anteprojeto vem sendo discutido pela Secretaria de Qualidade Ambiental sempre com a participação do Presidente da Câmara Técnica, Dr. Bertoldo, que tem acompanhado essas conversas, inclusive, foi realizado uma oficina com a participação também do Ministério das Cidades que tem um interesse muito especial na matéria e nem precisa ser dito porque é do mérito do próprio Ministério e aí o que numa última reunião que foi realizada ainda ontem, depois de uma seqüência de diálogos e conversas para ver qual era o caminho para se chegar rapidamente ao Congresso Nacional e ter uma tramitação o mais ágil possível nós entendemos que ideal seria que antes disso seguir para o Congresso que o CONAMA junto com a Secretaria de Qualidade Ambiental fizesse uma apresentação pública do resultado desse Seminário consolidado num anteprojeto com a presença do Deputado Luciano Zica que é quem, inclusive, foi Relator e tem o interesse direto na matéria. Relatou na Câmara dos Deputados esse tema com o projeto sendo apresentado lá muito provavelmente ele pode vir a ser novamente relator da matéria. Então, houve um entendimento com o Presidente da Câmara Técnica, o Ministério e a própria Direção do CONAMA de que antes de seguir para lá que fosse proposto a Câmara Técnica naturalmente, mas que se realizasse uma apresentação, uma espécie de um seminário ou uma reunião ampliada da Câmara Técnica, é isso, uma reunião ampliada da Câmara Técnica, inclusive, já foi levantada a data, a possibilidade de 31 de maio porque a gente não quer deixar que isso se prolongue muito, a idéia é que a gente faça isso o mais rápido possível. Nessa apresentação no dia 31 seria feito das 14h às 18h numa sessão ampliada da Câmara com uma divulgação ampla. Aí naturalmente que o Presidente da Câmara Técnica está avaliando, mas ontem parece que já levantaram algumas hipóteses de, por exemplo, estar participando dessa apresentação não só o Ministério do Meio Ambiente, mas a própria Câmara Técnica na pessoa do Dr. Bertoldo. Possivelmente um representante do Ministério das Cidades também seria convidado para essa apresentação e o Deputado Luciano Zica e a CNI claro. E aí seria feita uma mesa de apresentação desse anteprojeto e daí seria, com essa apresentação a gente acredita que poderíamos, vamos dizer assim, do ponto de vista de conclusão daquele processo todo que foi iniciado com o Seminário também fechar de forma pública da mesma forma como abrimos publicamente também fechamos publicamente e aí isso vai ser o anteprojeto encaminhado a Casa Civil porque no Governo é assim que a coisa anda, vai para Casa Civil e a Casa Civil faz um acerto do projeto, consulta os outros Ministérios e daí encaminha ao Congresso Nacional. Então, essa proposta ontem foi bem fechada nessa reunião com a presença do Dr. Bertoldo e a gente apresenta naturalmente a Câmara Técnica para verificar se há alguma sugestão ou algum comentário, enfim, a proposta que foi fechada foi essa. Se tiver algum detalhe a mais, eu não estava presente na reunião, mas estava representado pela Dra. Eleonora Ribeiro, Diretora Adjunta do CONAMA.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Foi exatamente isso que aconteceu na reunião, como foi relatado. Eu gostaria, então, de ouvir os Conselheiros nessa proposta. A SQA trabalhou o documento, sistematizou todos aqueles documentos e resultados do Seminário e trabalhou a lógica do documento e já tem uma minuta, está fechando uma minuta agora, estão fazendo o ajuste final e a gente marcar essa reunião, como o Dr. Nilo Falou, da Câmara Técnica ampliada em conjunto com a SQA para que a gente faça nesse seminário, já que também houve naquele seminário que nós estávamos lá, todos nós estávamos lá naquele Seminário houve uma manifestação no encerramento de que déssemos uma resposta do trabalho a sociedade. Então, houve também manifestação a esse respeito e nós achamos que assim a gente vai ficar conhecendo antecipadamente essa minuta que vai ser disponibilizada para gente para gente poder trabalhar ela e vai vir esse evento que nós vamos poder participar na forma de conclusão desse trabalho nesse momento. Então, eu gostaria de ouvir os Conselheiros sobre essa forma de encaminhamento.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
O Nilo fez citação nominal da CNI e eu acho de fundamental importância efetivamente o setor produtivo ser ouvido e em especial o industrial. Só, Nilo, que a gente gostaria de receber essa proposta antecipadamente para que isso fosse internamente colocado também na Confederação, porque você sabe que o setor industrial é um setor muito amplo e muito grande e há uma série de interesses, às vezes, até conflitante e baseado na experiência que eu tenho de discussão da política nacional eu também acho que, você colocou das 14h às 18h, não é isso? Por mais que a gente estruture isso e por mais que a gente analise antecipadamente, eu acho que o tempo para discussão também é pouco, quatro horas só eu acho pouco, porque pelo que eu sei do texto tem uma série de incoerências no texto, pelo que li do texto. Então, eu acho que quatro horas é pouco para se discutir isso e a gente gostaria também de... Hoje é dia cinco? Vai ser dia 31, quer dizer, nós estamos teoricamente com pouco tempo para disseminar isso na Confederação e para obter todas a respostas e depois fazer um papel só com as justificativas para dar um encaminhamento para ser o mais objetivo possível. Eu estou achando que é muito pouco tempo. Alexandre, você concorda comigo? Para gente disseminar isso, recolher tudo de volta, estruturar isso e fazer como a gente faz no Congresso, de a cada proposta fazer uma justificativa, eu acho que nós temos pouco tempo para trabalhar isso. Essa é a minha sensibilidade de outras discussões que nós tivemos na política nacional.
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Eu concordo e faço minha as palavras do Conselheiro José Alberto e também acho da possibilidade da gente estender esse prazo ou conceder um prazo maior para discussão.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Primeiro, eu queria entender melhor, sabe Nilo, porque para mim não ficou muito claro. Você falou e eu entendi que essa Câmara faria uma reunião ampliada dia 31 de maio, mas eu entendi que antes disso teria uma reunião mais fechada onde iria o Ministério das Cidades, a CNI, eu não entendi isso. Ah, é na mesma reunião e esses segmentos apresentariam. Eu imagino que também as ONG’s apresentariam. Eu acho que seria importante ter os vários segmentos apresentando, acho que representantes dos municípios, representantes dos Estados, aqueles cinco tradicionais do CONAMA. Os cinco representantes dos segmentos apresentassem porque é preferível ter os cinco segmentos com tempo menor porque deveria receber isso com antecedência para facilitar. Eu acho que também deveria dar um prazo para as pessoas votarem em sugestões, a exemplo do que acontece no CONAMA, as discussões sem muitas regras elas acabam ficando vagas. Eu acho que era interessante mandar o documento a tempo ou as suas sugestões até tal data porque aí as sugestões já seriam debatidas, evidentemente, que lá só debateríamos o que fosse destacado, o que não fosse destacado no prazo não teria debate e teria debate no que fosse destacado porque a gente poderia concentrar mais exatamente nos pontos de conflitos que é o interesse do debate. Eu acho que a idéia é muito boa e eu acho que estamos aí para participar.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Eu estou também com dificuldades em mais alguns pontos. É que a gente fez o Seminário em agosto, foi logo quando a nossa ONG assumiu em julho e eu entendi que aquele Seminário já era para colher, a finalidade era colher os dados, os subsídios para proposta do CONAMA e agora o que está acontecendo é que vamos abrir novamente uma consulta? Então, agora é apenas para apresentar a conclusão por setores como ele está propondo, a CNI, o Governo Federal, o Governo Estadual, ONG’s, vamos fechar as propostas que nós apresentamos lá? Ou já existe um documento síntese daquele Seminário? Que eu solicitei para Ruth e não está no site, eu não recebi, eu só tenho a Ata, a Transcrição, o resumo, mas eu não tenho o documento síntese. É isso que nós vamos fazer nessa reunião? É isso? O documento ainda não existe.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Nós tivemos uma reunião logo após o Seminário de agosto, em outubro nós conversamos com a SQA e como nós não tínhamos estrutura técnica para isso e eles dão apoio técnico a Câmara, deles fazerem esse trabalho para gente e eles concordaram e fizeram um trabalho de esquematização desses dados, pegaram todos aqueles subsídios, todas aquelas transcrições se reuniram e trabalharam aquelas transcrições dentro do texto base do CONAMA. Então, você tem hoje que eles estão acabando, estão fechando, eu participei de algumas reuniões dessas acompanhando o trabalho e o que você tem agora é que eles estão fechando um documento já formatado em forma de minuta ajustado com os subsídios. É um novo anteprojeto tendo como referência básica o Seminário e uma leitura também jurídica dele. Então, esse é o documento, que creio, eles estão fechando agora e a reunião que eu tive ontem é que na seqüência já disponibilizasse, se nós aprovássemos esse formato de encaminhamento e já disponibilizar também no nosso site esse documento junto com a programação do Seminário, ou seja, ele vai ficar clipado ali junto, o Seminário mais o clipe dessa minuta, que ela vai ser apresentada e vai ser discutida nesse prazo. Ela não vai ser objeto de nós abrirmos novas contribuições senão nós vamos estar voltando a agosto de 2004, eu acho que a Senhora colocou bem, não é esse o sentido. É verificar se ela está sendo feita do jeito que a gente pensou e discutir a sua lógica de raciocínio, é basicamente isso: verificar se os setores foram contemplados ou não, então, é essa a intenção, é apresentar o documento final e isso numa reunião mais ampliada.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
E se o setor achar que não foi contemplado haverá abertura para novas considerações, novas inserções no texto?
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Por isso que eu achei que 31 de maio é muito curto e eu acho quatro horas também muito pouco tempo para discussão. Pois veja, nós estamos discutindo isso desde 1991 e nós não podemos exaurir esse assunto em quatro horas. 
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Nós já temos uma síntese. 
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Mas a síntese nós desconhecemos. Eu não conheço o texto.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Aí, José Alberto, depende de quando essa síntese estaria disponível porque eu acredito que se ela estivesse disponível essa semana para o meu caso seria suficiente.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Mas para nós não porque nós precisamos distribuir para 29 federações.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Quanto tempo vocês precisam?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Precisa de uns 45 dias para ir e voltar. Então, imagina que hoje é dia 05 e eu preciso de 45. A exemplo do Ministério no item anterior nós precisamos consultar as bases, não tem solução.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Dr. José Alberto, fazer um esclarecimento aqui. Existe toda uma vontade e isso foi externado no Seminário e tem sido externado em todos os eventos que nós temos participado, no Fórum Mundial Social que eu participei que teve essa discussão forte representando a Câmara, participamos em outros eventos feito pelo Ministério da Ciência e Tecnologia também onde diversos Deputados participaram e externaram de que nós precisamos encaminhar isso para Casa Civil para chegar isso na Câmara dos Deputados o mais rápido possível. Nós temos um problema de agenda também a esse assunto. Então, a minha preocupação nesse momento é que a gente não possa perder essa agenda e isso foi discutido amplamente ontem, inicialmente a gente tinha vontade de abrir um espaço maior, dentro da possibilidade, mas de forma que esse assunto não vai se esgotar nesse momento, ele vai ser ampliado em nível de Câmara dos Deputados.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Veja, eu vou fazer algumas considerações. Nilo, o Luciano Zica nunca foi Relator dessa Comissão, ela nunca foi instalada no Governo atual, perfeito. Então, não se chegou nem ao acordo de instalação. Então veja, o fato de se colocar dessa forma não quer dizer que vai acontecer nada no Congresso também porque a articulação sobre esse assunto não está boa. Se ela for quadrada vai ser pior ainda a articulação, então ele vai demorar mais ainda. Daqui há pouco você começa o processo de eleições de novo e isso aí vai cair no esquecimento. Então, eu acho aí que olhando por um lado um pouco mais da precaução, melhor discutir isso, arredondar um pouco mais entre nós e isso já mais redondo e já mais consensado vai andar muito mais rápido do que você pedir para formar comissão de resíduos sólidos no congresso e não tem ninguém para comparecer porque nós travamos. Então, deixar claro isso.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Eu acho que o Conselheiro José Alberto tem toda razão e aí eu estou pensando alto aqui, mas talvez a sugestão fosse trazer essa minuta para essa Câmara e não descartando a proposta de no futuro fazer isso mais ampliado, mas eu acho que se nós aqui nessa Câmara conseguíssemos nós discutir e avançar um pouco mais até para essa reunião mais ampliada estaríamos mais arredondados e mais arredondados ficaríamos no CONAMA. Talvez pudéssemos ter um passo intermediário de discutir essa minuta no âmbito dessa Câmara porque eu acho que se aqui nos diversos setores, nós temos todos os setores aqui, se nós já conseguíssemos convergir, eu acho que seria um passo importante para ir para essa reunião mais ampliada.
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
É o seguinte, seguindo as palavras do Dr. Nilo realmente esse trabalho que a SQA vem produzindo e sistematizando as contribuições que foram colhidas no evento do CONAMA o ano passado, juntou também e já teve uma reunião entre o Governo e representação da sociedade liderada pela SQA no mês passado e nós já fizemos toda uma sistematização, compatibilização com as diretrizes que são colocadas para gestão, para o manejo dos resíduos sólidos, já foi feito todo um trabalho de sistematização, quer dizer, essa proposta que está sendo colocada, que está sendo discutida já está bastante consensada e bastante discutida. Concordo plenamente com a posição do Diretor do CONAMA de que ela seja colocada numa reunião ampliada, mas também eu vejo que os componentes da Câmara, assim como falou o Conselheiro Junqueira, devam receber isso antecipadamente para que todos tenhamos uma posição sobre isso para essa reunião ampliada. E concordo com o que ele disse, que o começo foi com a sociedade e também o fecho deva ser com a sociedade. Eu acho que o prazo que está sendo colocado é um prazo razoável, se nós tivermos esse subsídio agora e cada um de nós possa ter conhecimento desse subsídio acho que dá para gente levar e no Congresso, quando isso for ao Congresso pode ser aberto em audiências, mas lá poderá ter uma discussão maior se esse for o caminho. Muito obrigado.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Obrigado, Dr. Bertoldo. É mais em nível de uma reflexão. Eu estou ficando um pouco confuso. Nós temos a tramitação dessa matéria vindo de longa data, desde 1991 como já foi citado concluída um 99 com aprovação pelo plenário do CONAMA de uma proposição em forma de anteprojeto de lei levado ao Congresso Nacional. Tendo em vista esse precedente, a matéria que está em exame, à matéria que foi objeto de um Seminário consolidado e eu tenho participado junto com a SQA da consolidação em forma também de anteprojeto agora também numa nova propositura para o Congresso Nacional, eu quero crer que todos esses fatos são necessários, os ajustes entre políticas de Governo, as questões colocadas aqui de fazer um Seminário mais amplo, mas eu acho que talvez seja criar até uma demora maior, mas necessariamente eu quero crer que isso terá que passar pelo plenário também e não estará resolvido eliminado o problema do CONAMA. Isso é que eu estou num dilema, porque você teve duas formas de tratar a matéria. Uma iniciativa do Executivo, Ministérios reunidos consolidando propostas do Executivo para fazer as negociações legislativas com o relator incorpore no seu substitutivo, na sua apresentação do projeto aquilo que está sendo emanado do Poder Executivo. E a outra é que a coisa foi feita no seio... Não existe projeto, os projetos todos caíram, parece que foi reapresentado o projeto do Emerson Capaz, reapresentado, mas também não sei nem por quem foi reapresentado, mas não é um projeto que interessa. Quer me parecer que a coisa parou e vamos recomeçar fazendo novamente, inclusive, no próprio CONAMA recomeçando e fazendo novamente: o seminário, convergência de posições, consolidação de um anteprojeto de lei que será levado. Eu acho que o amadurecimento maior disso como falado for alguns Conselheiros aqui, bem como uma discussão mais ampla e referendada pelo próprio plenário, isso vai com um nível de consistência muito maior para o Congresso Nacional porque aquilo que nós não conseguirmos eliminar, ou melhor dizendo, harmonizar no nível do Conselho Nacional do Meio ambiente necessariamente vai explodir no Congresso e com maior repercussão. Não pode-se deixar esquecer que essa matéria já vem tramitando desde 99 e já estamos em 2005. Há urgência? Há, mas se não fizermos uma negociação muito bem feita entre todos os setores envolvidos, setores da sociedade brasileira que estão representados no CONAMA e com o Congresso Nacional e referendado, quero crer pelo CONAMA, essas questões vão acabar sendo trabalhadas de via paralela dentro do Congresso Nacional que não é desejável. Em vez de ir com uma coisa harmônica, consensada vai se entrar, vai se entrar com coisas talvez divididas que vai acontecer da mesma forma que foi. Conselheiro vai levar cinco anos e emendas e outros e vai passando e a gente não tem. Nós não podemos esquecer que a Lei do Óleo, por exemplo, levou 16 anos para ser aprovada. Não é o desejável, mas tem esses complicadores. Então, se não for muito bem trabalhada eu acredito que vai ocorrer a mesma coisa que ocorreu antes e acho que seria de bom tom que a gente trabalhasse com segurança levando ao plenário.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Eu entendo que o Seminário que houve foi justamente para isso, para todos os setores da sociedade no CONAMA foram convidados, as ONG’s foram convidados, inclusive, não precisamos lamentar isso. E eu acho que de novo consultar as bases, eu acho que a gente deve fazer, mas o tempo é suficiente. Não estou entendendo a motivação de re-consultar porque houve propostas antagônicas, elas vão continuar.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Zuleica, no Seminário a única proposta existente lá era do setor produtivo que estava de cabo a rabo uma proposta. O resto foi tudo flashes, ninguém tinha propostas.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Havia o documento base, Eu quero consultar o Dr. Bertoldo, o Dr. Nilo a respeito dessa necessidade, quer dizer, obviamente depois que essa reunião ampliada for feita sai um documento da nossa reunião porque seminário não vai ter mais, o que vai ter é uma reunião ampliada da Câmara Técnica e esse documento vai para plenária para aprovação ou vai direto para Casa Civil? Porque ele já é um documento síntese, tanto que ele não está aceitando novas colocações. É isso que eu estou colocando, se ele for aceitar...
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Dr. Roberto, Dra. Zuleica, deixa eu tentar responder. Eu sei que o Conselheiro Roberto Monteiro é um grande conhecedor da matéria e do Regimento do CONAMA, e eu acho que é uma das pessoas mais autorizadas aqui na questão regimental, mas ele sabe, inclusive, ele coordenou em 99 to esse processo na época de construção dessa proposta. Foi plenária e o quanto foi difícil naquela época aprovar e aprovamos. E houve e o Senhor sabe também que nós acabamos no último momento colocando a proposição porque o CONAMA não tinha atribuições de encaminhar uma proposta de Projeto de Lei, não era competência e ajustamos naquele momento como composição de subsídio anteprojeto de lei. E esse processo foi encaminhado aqui em 99 e houve uma série de dificuldades e acabou o processe se misturando com os outros. A gente não queria e aí numa boa leitura no exercício que o CONAMA pudesse não digo cometer o mesmo erro, mas passar pelo mesmo processo. Então, nós estamos vendo que aí foi feita uma consulta jurídica a nossa Consultoria Jurídica do Ministério para verificar se esse tramite era possível, ou seja, há uma recomendação da plenária de que nós discutíssemos e fizesse em forma de seminário essa proposta de resolução, de projeto. Nós fizemos o seminário, o plenário do CONAMA em dezembro de 93 acatou a proposta da Câmara de fazer em forma de seminário, nós fizemos o Seminário em agosto para coletar os subsídios complementares tendo como base a referência daquele documento de 99 e assim foi feito, nós coletamos todos os subsídios ali representados do seminário e alguns que vieram, inclusive, que não estiveram presentes, mas mandaram por e-mail e foram acatados todos, foi montado uma Comissão que esquematizou essa matéria dentro desse universo. Eu lembro como se fosse hoje naquele Seminário todos os segmentos alegando que poucas contribuições novas haviam sido sugeridas e que nós já tínhamos um documento bem consolidado, era apenas alguns ajustes pontuais que nós sabemos quais são que eram foco de uma discussão maior. Com base em tudo isso está sendo produzido e fechando esse documento essa semana e eles estão concluindo esse documento. A nossa intenção após a consulta feita é que isso não vai a plenária mais, ela fica em nível de Câmara e saia uma contribuição em nível de Câmara Técnica conjunta com SQA, ou seja, que a SQA e o Ministério acate essa proposta do meio ambiente e encaminhe a Casa Civil porque se nós decidirmos por todo esse trâmite legal e o Senhor sabe o quanto isso é complexo mais do que eu, se nós aprovarmos em nível de Câmara essa minuta, deliberarmos por ela, vai a Câmara Jurídica e nós vamos ter uma dificuldade maior ainda, é mais complexo ainda o mundo jurídico e o Senhor sabe o quanto isso é complexo para deliberar também em nível de Câmara Jurídica e depois vamos deliberar isso em nível de plenária, com certeza, salvo o melhor juízo nós não concluirmos a matéria esse ano e nem concluímos o ano que vem. A preocupação minha e nossa é pela importância da matéria desde 91 esse assunto tramitando, estamos há 16 anos trabalhando esse assunto, já vai fazer 16 anos e o documento que foi feito em 91 está bem trabalhado, se falta ainda um pequeno ajuste está sendo ajustado e essa reunião plenária da Câmara permite, e os Conselheiros recebendo esse documento antecipadamente, permite fazer destaque ou mandar contribuições se for o caso de uma coisa que achar pertinente e fazer o ajuste e nós encaminharmos para quem é de direito esse assunto.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
O Senhor me permite só uma complementação, Sr. Presidente. Eu fiz a provocação não no sentido de discorrer no mérito se sou contra ou a favor. A provocação foi mais no sentido do processo de encaminhamento. Eu concordo com o Senhor em número, gênero e grau. Sair uma proposta do CONAMA obrigatoriamente é uma proposição regimental que tem que passar em plenária. O Senhor ainda está sendo otimista, de se passar pelo CONAMA sairia esse ano, eu acho que se passar pelo plenário não sai esse ano. A proposta foi bastante modificada, tem componentes sociais bastante profundos, a formatação e técnica legislativa também foi alterada, guarda evidentemente toda a essência conceitual do projeto original que foi aprovado, o anteprojeto original que foi aprovado em plenário, mas efetivamente não é o mesmo. Então, toda a tramitação e aprovação nessa Câmara Técnica, aprovação em Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos que não será apenas em uma sessão. Provavelmente não seria também a aprovação em uma única sessão mesmo em reunião extraordinária no plenário do Conselho. Então, é temerário porque sinceramente este ano não aprovaria e há uma urgência. Então eu fiz a provocação para que ficasse bem caracterizado que nós estamos trabalhando em cima de uma proposta do Poder Executivo com a contribuição, já que a matéria já está no Congresso Nacional, de certa forma não nos caberia interferir com o Congresso Nacional pelas colocações muito bem apresentadas pelo Dr. Nilo da questão que o Congresso é muito a cima da gente então nós não podemos fazer esse debate direto ao processo. Então, tão somente houve interregno no Congresso Nacional, mas a matéria continua ainda pautada no Congresso Nacional, então o que nós resta enquanto Conselho não é deliberar sobre mais nada e sim é um Projeto de Lei do Executivo examinado por partes importantes do CONAMA que estão apresentando a sua contribuição e que será levado para a Casa Civil como proposta do Executivo. Eu só fiz a provocação para que ficasse bem claro e a gente consolidasse matéria para que todo mundo não ficasse na expectativa: ah, vamos votar! E essa reunião, evidentemente, eu acho que democraticamente ainda pode ser apresentada uma ou outra sugestão daquilo que ficou omisso ou que ficou conflitando. Nós não somos gênios da lâmpada e nem perfeitos para imaginarmos que dentro dessa Comissão que está aí com o Ministério das Cidades, com o Ministério do Meio Ambiente e nós do CONAMA que esteja perfeito ainda a matéria. Pode ser que nessa última reunião que se fizer ampliada surjam considerações que serão consideradas a sua relevância incluídas ou não a critério de comissão que está coordenando. Só isso, Presidente. Obrigado.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Para mim isso tudo é uma questão política, de definição política. O Executivo tem todo o direito de encaminhar um Projeto de Lei. Da vez passada e eu participei, na verdade, o desenho não era esse, primeiro houve a intenção da fazer um desenho em forma de resolução que depois por uma série de questões viu que ele teria que ser em forma de Lei e aí o Executivo mandou para o Congresso u Projeto de Lei, mas um Projeto de Lei que estava respaldado pelo CONAMA porque ele tinha sido aprovado pelo CONAMA. Agora eu estou entendendo que o desenho não é esse. O Executivo vai mandar um Projeto de Lei e está ouvindo, ouviu a sociedade, ouviu os Conselheiros do CONAMA e agora mais uma vez vai ouvir a Câmara ampliada, mas isso não significa que vai ter... Por isso, José Alberto, não vejo a necessidade de tanto tempo porque não significa que o que nós vamos trazer aqui o Executivo vai aceitar. Não é uma proposta do CONAMA onde o votado ele é obrigado a aceitar. Vão ser propostas e aí eu acho que todo mundo pode mandar as propostas e nós vamos discutir e comentar e ele vai absorver ou não. O que também nos deixa inteiramente liberados para o que acharmos que não foi acatado aqui e no Congresso. E aí a observação que eu quero fazer é que se nós não conseguirmos termos, assim, um bom equilíbrio isso lá no Congresso vai ser problemático. Acho que é uma questão política de pensar. Vale mais a pena investir no arredondamento ou depois. Isso é uma definição política.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Só uma observação. É exatamente esse que é o ponto, agora o Dr. José Cláudio colocou bem. Eu trabalhei no Congresso oito anos no Senado e eu sei bem e tive algumas experiência, inclusive, em relação ao CONAMA porque eu também acompanhava o CONAMA sempre, desde de quase o começo do CONAMA, 86, eu venho acompanhando. E eu sei o seguinte, eu, pelo menos, tenho a sensação de que no Congresso Nacional é que vai realmente acontecer o debate sobre essa matéria, é lá que vai acontecer, independentemente de chegar quadrado ou redondo lá. Porque, veja bem, nós sabemos que existem dois ou três pontos nesse anteprojeto que com certeza vão voltar a aparecer porque são polêmicos, são temas que são delicados, por isso é que mesmo no plenário do CONAMA ou aqui na Câmara Técnica não seria muito simples a discussão desses pontos, seria complexo e provavelmente se arrastaria por um período longo. Nós temos sinal claros no Congresso de que há uma iniciativa em custo de um substitutivo, de uma proposta de substitutivo. Então, há um risco muito grande da gente perder o tempo e nem sequer ouvindo o CONAMA a gente vai ter uma proposta lá tramitando. Quer dizer, chega lá um substitutivo e aí pode ou não se considerar aquilo que foi matéria de um Seminário do CONAMA. Nós estamos muito preocupados com isso. O Secretario Executivo, Dr. Langone, manifestou isso também, quer dizer, é muito importante o resultado. Foi um seminário muito bom, muito produtivo e que o resultado tem que chegar e tem que ensejar no Congresso um debate mais direcionado, inclusive, para uma abordagem da política não na forma em que ficou no Projeto do Deputado Emerson Capaz que detalhou muito, entrou muito em méritos que não é necessário numa Lei, mas que defina grandes linhas, grandes diretrizes e princípios para, inclusive, o CONAMA depois trabalhar na regulamentação. Então, em função disso é que o próprio Secretário Langone e o Secretário Vitor da Secretaria de Qualidade Ambiental achou que essa apresentação pública seria uma maneira de dar satisfação a todos aqueles que estiveram no Seminário para poder fechar, ao mesmo tempo dá um sinal apoderando esse anteprojeto perante o Congresso, mas não como um formato absolutamente fechado e final porque a gente sabe que quanto chega no Congresso é tábua rasa, ali não tem Deputado ou Senador que vai ficar preocupado porque isso foi aprovado pelo CONAMA ou deixou de ser. Nós temos um precedente que eu pessoalmente acompanhei, na época a Senadora Marina Silva liderou esse processo, foi na Medida Provisória 2166, se não me falha a memória foi muito parecido com isso. O CONAMA se reuniu, o CONAMA, assim, uma Câmara Técnica do CONAMA dirigiu o processo de negociação envolvendo, inclusive, a Confederação Nacional da Agricultura, não foi a CNI, foi da Agricultura e envolvendo outros atores interessados no Congresso, alguns parlamentares acompanharam até que o CONAMA elaborou o texto da Medida Provisória 2166 e foi uma elaboração feita muito semelhante sobre o Código Florestal. Não foi aprovado como proposição do CONAMA até porque Medida Provisória não está previsto como matéria do CONAMA. Então, não tem essa decisão do CONAMA. Então, o CONAMA apenas fez uma consertação muito parecida com a que fez nesse Seminário, chegou a uma proposta, encaminhou para Casa Civil e o Presidente assinou como Medida Provisória e foi para o Congresso Nacional. A vantagem que houve na época, se bem que eu não sou e sei que os Senhores também não são muito simpáticos a instrumento de Medida Provisória, mas o fato é que até hoje ela perdura mesmo contra a vontade de uma parcela significativa do Congresso, dos parlamentares e porque perdura? Porque houve uma unidade dentro do Governo Federal em favor daquele texto levado como subsídio pelo CONAMA. O ideal para nós agora é que acontecesse isso. O anteprojeto com as observações que cada segmento possa fazer, tanto o setor produtivo, industrial quanto as ONG’s, o Estado ou Municípios, as observações que eventualmente possa se fazer esse anteprojeto vão juntas para Casa Civil e a Casa Civil fecha esse texto com, vamos dizer assim, um aval da Câmara Técnica do CONAMA e defende esse projeto dentro do Congresso Nacional. É a nossa maior garantia da gente, senão em 100%, vamos dizer, em 90% daquilo que o CONAMA recomendar vai ser encaminhado e defendido com unidade pelo Governo dentro do Congresso. É a maior chance que a gente tem de ter um texto aprovado com alguma celeridade e com a qualidade que saia daqui, por isso que de fato é como o Dr. José Cláudio colocou. Quer dizer, a idéia, a proposta que eu entendi que ficou aprovada na reunião de ontem é fazer essa sessão o mais breve possível para não perder o tempo porque se entrar um substitutivo no Congresso a gente vai ficar aí depois como a sugestão ao substitutivo que perde força. Nós perdemos essa possibilidade de uma parceria com o conjunto do Governo para defender essa proposta dentro do Congresso. E também o que eu vejo é que nessa apresentação pública, Dr. José Alberto, mesmo que o prazo seja apertado, nós vamos acelerar lá com a SQA para liberar esse texto o quanto antes. Mesmo que seja curto a idéia não é de fazermos uma nova discussão no dia 31, não é isso, é apenas fazer uma apresentação pública, dar uma satisfação. E aí, eventualmente, se o setor produtivo tem uma ou outra observação, as ONG’s, enfim, cada setor tem, agrega isso ao anteprojeto e encaminha com as sugestões para a Casa Civil poder consolidar isso e encaminhar ao Congresso.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Obrigado, Sr. Presidente, desculpe ter falado fora do microfone. Aí agora a minha ignorância e contando com a sua sapiência nos aspectos regimentais no Congresso Nacional. Deputado Relator da matéria ainda não foi escolhido? Não. A Comissão específica foi extinta, a Comissão Especial, será criada uma nova Comissão Especial com a escolha de... E nada disso ainda foi feito. Então, o substitutivo também não teria condições de sair muito rápido ainda porque no mínimo ele vai ter que pegar todos aqueles projetos apensados que estavam naquela proposta original. O mínimo base é aquele substitutivo do Capaz que seria a base só para o início de trabalho porque nem sei se vai. Eu sei, ele já foi arquivado, mas talvez ele tenha sido reapresentado. Eu só queria entender isso aí porque de que certa forma nós estamos com um Projeto outro de Lei no CNRH que é o 1616 que também o Relator ainda não chegou o seu tempo ainda, então, talvez a gente tenha um pouco de folga tão somente nesse aspecto da constituição da Comissão Especial, indicação do Relator e o tempo entre a indicação de Relator e ele efetivamente apresenta o substitutivo. Agora, é inegável que o nosso interesse aberto é que o substitutivo dele seja o Projeto que saia daqui. Esse é o grande interesse.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Eu até estou mencionando substitutivo e talvez nem seja o termo adequado. Na verdade o que a gente está sentindo não é sentindo, assim, de... É ouvindo realmente, é tendo contatos no Congresso e percebendo que há parlamentares dispostos a retomar o debate o quanto antes no Congresso Nacional até porque a gente sabe que pelo tempo do Congresso você ainda pode gerar algum tipo de iniciativa no Congresso com alguma possibilidade de sucesso até o meio do ano, até o meio desse ano, porque depois o ano que vem é ano de eleição e aí o Congresso trabalha a “meia boca”, como se costuma dizer. Hoje esse primeiro semestre aqui, até o final do primeiro semestre quem tem algum interesse de apresentar proposições para tramitar ainda com alguma chance de aprovação rápida tem que ser até o meio do ano, então por isso que a gente está preocupado com esse tempo e não perder esse momento. Até porque mesmo que o Governo assuma com prioridade essa proposta do anteprojeto, encaminhe para o Congresso e batalhe por ela, mesmo o Executivo precisa de pelo menos seis meses para poder fazer isso tramitar na Câmara, no Senado e na Câmara de volta, pois vai circular nas duas casas.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu acho que o assunto está esgotado, a matéria está clara. Eu coloco que está suficientemente esclarecida. A proposta de nós realizarmos essa reunião da Câmara Técnica ampliada junto com a SQA dia 31 de maio. Eu gostaria de ouvir os Conselheiros se de tudo que foi falado se são favoráveis a esse encaminhamento.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Só fazer uma ressalva. Eu acho que deveria ser encaminhado, em especial eu peço para CNI, o ofício o mais rápido possível disponibilizando essa versão e dia 31 concordo com a reunião diante desse cenário apontado.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Como o Dr. Nilo já falou, vai articular essa semana ainda para que nós recebamos esse documento. Dentro desse contexto que essa semana ele vai articular com a SQA, eles manifestaram ontem na reunião comigo que eu também externei ontem, Conselheiro, essa preocupação e eles vão estar trabalhando hoje e até amanhã sexta-feira e na segunda-feira estaria disponibilizando para gente em nível de membros da Câmara e depois fechando o Seminário também mandar o Seminário para todos presentes. Então, pedir o voto.
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Também concordo. Sou favorável que tenha a discussão.
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Estou plenamente favorável de acordo com a proposta encaminhada pela mesa.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Sou favorável. Só que queria fazer uma pergunta. Os prazos, então, para sugestões são no dia ou o Senhor vai estabelecer um prazo antecipado de cinco dias para o encaminhamento das sugestões?
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Como não vai haver votação....
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Vai ser discussão e informação, não vai ter deliberação. Por tudo que já foi falado aqui não vai ter deliberação. Nós não vamos deliberar matéria, nós vamos encaminhar uma recomendação com subsídio. Vai haver essa consertação que o Dr. Nilo falou que vai averiguar se é possível e se possível se for possível à gente conserta e se não for possível à gente anexa.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
A única coisa que vai ter é limitação de tempo para sugestões para não ficarem duas ou três horas falando. Sou de acordo.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Então, o assunto está esgotado. Nós temos pauta seguinte, eu vou propor que a gente continue a discussão e avançamos ainda na manhã. Em menos de uma hora... 
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
O informe do Conselheiro e em meia hora a gente liquida a reunião.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Presidente, só uma coisa. Ficou decidido que vai ser dia 31 de maio. Só para colocar na agenda. 

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
31 de maio. A nossa sugestão é que a SQA e a Diretoria Executiva do CONAMA... 

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Aquele Pedido de vistas, essa reunião vale?

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Não. Essa vai ser uma reunião ampliada e não é deliberativa. A Ruth e o Dr. Nilo pode até me esclarecer que pode haver o indicativo que nós chegamos de manhã fizemos uma reunião deliberativa para recomposição da Câmara, eleição da nova presidência ou se nós vamos deixar isso para outro momento. Gostaria de consultar o Dr. Nilo. A Ruth agora acabou de me informar que há a possibilidade de ocorrer isso. Eu vou deixar isso para a Secretaria Executiva do CONAMA. 
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Se for deliberativa eu teria que apresentar o relatório.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Não. Essa reunião é só...
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Mudou um ou dois Conselheiros.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
A gente faz de manhã a oficial e de tarde a ampliada.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Eu acho que é o seguinte, nós estamos procurando fazer a posse dos novos membros de Câmara Técnica entre final de maio e mês de junho, de 31 de maio e três de junho, está caindo exatamente em cima dessa reunião. Agora a dúvida que eu tenho é o seguinte. Numa posse dessas os antigos membros participam da reunião também? Não necessariamente, só os novos representantes. Quais são os novos da Câmara Técnica de Saúde e Saneamento? Eu preciso ver isso. Só tem um. Sai Rio e entra São Paulo. Bom, então, se é praticamente... Independente da importância do Estado do Rio de Janeiro, sem nenhum prejuízo da consideração pelo Conselheiro, mas nesse caso, se a maioria da Câmara Técnica, a maior parte dos membros permanecem, então, eu acho que talvez possa ser feita a posse mesmo nesse dia 31, acho que não há problema nenhum. Eu acho que se fosse ter uma alteração mais significativa de três ou quatro membros aí teria. 
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Tem o problema do Pedido de Vistas.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Essa é outra questão. Ela não é uma reunião deliberativa.
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Na minha opinião a posse no mesmo dia prejudica um pouco o tempo para nós estarmos colocando a propostas.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
É uma coisa que é feita em cinco minutos. A colocação é o seguinte, a Câmara Técnica são sete representantes Conselheiros, agora, não há regimentalmente nenhum impedimento de qualquer Conselheiro participar com direito a voz nas reuniões. Então, mesmo senão não seria eu possível participar. Então, Heckmaier vai estar presente como antigo Conselheiro sem problema nenhum.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Só uma observação ainda em relação a isso. É muito rápida a posse, é um ato absolutamente formal e breve, brevíssimo. Apenas é dada a posse aos novos Conselheiros e a presença do Conselheiro Heckmaier do Rio seria muito importante á presença dele. Agora, ainda tem um outro... E eleição da Presidência no mesmo dia. E também há uma apresentação das pendências da pauta que está pendente da Câmara Técnica. Acho que dependendo do trabalho que se faça previamente, preparatório tanto da pauta pendente da Câmara, quanto mesmo em relação À definição da Presidência da Câmara Técnica se resolve em cinco minutos do mesmo jeito.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Juridicamente vai dar problema por causa do nosso Pedido. Eu continuo insistindo no nosso Pedido de Vistas porque pelo Regimento eu tenho que apresentar o relatório na próxima reunião. Uma coisa é fazer uma reunião conjunta com a SQA, não é uma reunião específica da Câmara Técnica. A primeira reunião da Câmara Técnica que vai dar a posse para os próximos Conselheiros é a reunião que regimentalmente nós teremos que apresentar o nosso relatório do Pedido de Vistas e para nós fica muito curto esse espaço de tempo realmente.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Diante dessa preocupação da Conselheira eu vou fazer, se o Dr. me permitir, a seguinte sugestão. A gente faz o Seminário e após o Seminário a gente faz a instalação, não, tem o problema do Pedido de Vistas. Então, como nós vamos fazer provavelmente na outra semana a reunião da Câmara, à gente poderia talvez abrir uma exceção nesse calendário e nós fazermos a instalação da Câmara talvez na segunda semana de junho, não é a semana do meio ambiente como se pretendia...
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Eu acho mais prudente.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Eu acho que tem que fazer instalação e deliberação.

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Mas para instalar a reunião tem que ser formal. 
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Estamos de novo confundindo deliberação e instalação. Todas as reuniões são formais.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Mas a primeira formal não é essa conjunta.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Tudo bem, veja, esta pauta que temos aqui consta de várias atividades.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Coloca como Reunião Extraordinária.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Pronto. Só de instalação porque no fundo nós estamos fazendo a reunião para um único motivo: instalação e eleição de Presidente e mais nada. Não vamos deliberar nada, por isso que não é uma reunião normal dentro da pauta normal.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Uma Extraordinária visando isso e essa reunião sobre a política de resíduos e não cabe na Extraordinária se avocar uma apresentação da proposta de Pedido de Vistas.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
A gente acata a proposta do Conselheiro Roberto Monteiro e a gente faz uma reunião Extraordinária, Dr. Nilo, antecedendo a reunião do Seminário, instalação e posse da nova Presidência da Câmara, eleição da Presidência e Relatoria, e na seqüência a gente faz o Seminário e ficamos todos protegidos. O assunto está equacionado e ficamos assim.  Vamos para o próximo item da pauta, por favor. Processo 2.3 que refere-se à regulamentação do movimento interestadual de resíduos perigosos. O interessado foi o IBAMA, nós criamos o GT durante a sexta Reunião da Câmara Técnica de Saúde e Saneamento e Gestão de Resíduos Sólidos no dia onze de maio de 2004 e esse GT não foi instalado. Na época nós aprovamos a coordenação dessa Câmara Técnica para as ONG’s da Região Sul. Então, eu gostaria de ouvir a Conselheira Zuleica porque hoje nós re-encaminhamos depois quando a PROMAC re-assumiu a Câmara e passamos para ela também a coordenação e eu gostaria de ouvir da Senhora essa matéria.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Quando nós assumimos a nossa vaga das ONG’s Ambientalistas nessa Câmara em julho, acho que foi só em setembro ou outubro, se não me engano, que nós apresentamos o nome... Porque nós herdemos da gestão anterior à coordenação desse GT. E quando nós apresentamos o nome nós tivemos um problema com o IBAMA que estafa em greve e era uma intenção nossa até a pedido do Dr. Bertoldo que nós conversássemos primeiro com os funcionário envolvidos, que foi o interessado na criação desse GT e não possível até o final por conta da dificuldade de comunicação. A partir de janeiro ou fevereiro o Senhor Eleotério Longowisk que foi o coordenador que nós indicamos passou a ter problemas de saúde e nós aguardamos ainda algum tempo para ver se ele se recuperava ou se ele conseguia ficar apto a coordenar o trabalho que a gente sabia que ia ser longo e complexo e nós demos um tempo a ele e ele realmente solicitou que fosse substituído. Então, nós temos já temos um nome, que é o Dr. Jefer Carlos Gomes que é o nosso associado que foi uma das pessoas, inclusive, interessada junto com o IBAMA, ele trabalhou junto com o IBAMA e lutou pela criação desse GT. E como nós trabalhamos em conjunto a gente solicita aprovação dos Senhores para o nome do Jefer Castelo Branco que já se comprometeu conosco a iniciar imediatamente porque ele já tem tudo pronto e não haver atraso e eu dou a minha palavra que não haverá atraso na instalação desse GT e o tempo também ainda não começou a correr porque não houve a primeira reunião. Ainda temos tudo pela frente. Obrigado.
Nilo Sérgio de Melo Diniz - Diretor do CONAMA
Desculpa, Conselheira Zuleica, vou pedir aqui só um minuto para me despedir porque eu tenho ainda uma reunião no CONAMA às 14h em ponto, então, para poder estar lá no horário eu vou ter que me ausentar agora. Muito obrigado e desculpa sair antes terminar.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
O assunto está em discussão e eu gostaria de ouvir os Conselheiros sobre o assunto.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Eu tive dando uma olhada na proposta apresentada pelo IBAMA e aqui há um envolvimento muito grande do órgão ambiental estadual. Temos também nessa apresentação alguns problemas de conceitos que não foram definidos, se fala em muitas palavras aqui e elas não estão definidas. Então, Zuleica, a minha dúvida aqui é a seguinte, seria interessante que o maior envolvido nessa proposta, talvez, também fosse ouvido.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Claro, eu acho que a idéia do GT é essa. A primeira iniciativa foi do IBAMA de nos procurar, realmente naquela última reunião e foi justamente aquela reunião dos pneus e foi lá que nós fomos procurados, mas era justamente o momento em que o IBAMA estava em greve, mas a idéia não era apenas nos fecharmos em copas como o IBAMA, nós temos que trabalhar os órgãos estaduais e, inclusive, estava conversando com a Dra. Marília Tisso a respeito da disparidade que existe dos procedimentos, da necessidade de uniformizar os procedimentos em nível estadual. Então, estamos plenamente conscientes disso. Concordamos.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Então, diante disso eu só tenho que apoiar a tua proposta dessa nova indicação que eu não conheço pessoalmente, mas você está fazendo referências.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu só gostaria de ler o Regimento sobre esse ponto específico Artigo 37 que diz o seguinte: “o Coordenador do Grupo de Trabalho será um membro da Câmara Técnica designado por seu Presidente, podendo ser designado para integrar os Grupos de Trabalho quaisquer outros Conselheiros do CONAMA ou seus representantes, bem como especialistas indicados pela Câmara Técnica e Secretaria Executiva”. Então, a primeira condição é que preferencialmente seja um membro da Câmara Técnica. Esgotado isso a gente poderia indicar um outro representante Conselheiro do CONAMA que pode coordenar esse GT. Ou, então, nós em comum acordo, um outro especialista que seja indicado pela Câmara Técnica e pela Secretaria Executiva do CONAMA. Então, essa pessoa eu não conheço, ele não é representante do CONAMA? 

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Não, ele não é representante do CONAMA, ele é um associado da ONG do nosso corpo técnico, a menos que eu o indicasse como meu Suplente na Câmara Técnica.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu sinceramente proporia que a Senhora fosse a coordenadora desse GT porque a Senhora vem acompanhando e conhece os trabalhos todos da Câmara, conhece toda a doutrina do Regimento e poderia encaminhar. Se a Senhora pudesse assumir a coordenação seria melhor encaminhado e os Conselheiros ficariam até mais confortáveis para poder deliberar isso hoje. Porque caso contrário, à Senhora teria ainda que registrar essa pessoa como representante e isso tem que ser publicado no Diário Oficial e tem um tramite ainda que se alongar um pouco mais e essa matéria já está há um ano parada e eu não gostaria que ela continuasse parada. Se a Senhora tiver dificuldade aí a gente teria que vê uma outra alternativa, ms eu acho que a única condição de nós mantermos é que a Senhora assumisse a coordenação, essa é minha proposição com base no regimento. Para gente poder realmente... Ou, então, nós repassarmos isso para um outro representante da Câmara que também tiver disponibilidade porque aí a PROMAC poderia acompanhar da mesma forma, eu acho que a Senhora conhece o Regimento, mas eu não gostaria que essa matéria... O IBAMA tem me cobrado, e eu sei da dificuldade do IBAMA, a importância de nós tocarmos esse assunto. E o IBAMA, inclusive, fez uma minuta de resolução que o Conselheiro José Alberto colocou e está na pauta, então, já temos até um documento iniciado. Eu gostaria primeiro de ouvir da Senhora, se a Senhora teria condições também de assumir esse compromisso que a Senhora sabe que é complexo, é uma decisão importante ou então a gente teria que tomar um outro encaminhamento.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Alguém tem alguma colocação a mais a fazer antes de eu tomar a minha decisão? Bom, eu entendo o seguinte. Nós tínhamos interpretado que como nos GTs a gente poderia indicar um associado da ONG ou qualquer outra pessoa, que essa pessoa poderia ser também nesse caso o nosso coordenador. O que nós temos problema realmente é de participar tecnicamente, então, a indicação que a gente fez com base na capacidade técnica das pessoas senão realmente eu já teria assumido e teria iniciado. Lamento isso, quer dizer, não tenho condições de assumir a coordenação desse GT agora, estou envolvidas com outros processos complexos. O ideal seria que o IBAMA assumisse, mas eles não têm assento aqui.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
O IBAMA tem assento e nós podemos recomendar que o IBAMA coordene esse GT.

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Eu recomendaria o IBAMA não só por ser interessado como teria sido o nosso principal interlocutor.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
No CONAMA. O Senhor, inclusive, poderia ser o nosso recomendado se o Senhor aceitar o desafio. Eu vou ler o artigo 37: “o Coordenador do Grupo de Trabalho será um membro da Câmara Técnica, designado pelo Sr. Presidente, podendo ser designado para integrar o Grupo de Trabalho quaisquer outros...”. Não, tem que ser um de nós.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Tem que ser. Inclusive, o precedente que o Senhor ia levantar da coordenação da CONAMA 20, por exemplo, eu o fiz por delegação da representação da ABES que era integrante da Câmara Técnica. Ou seja, no exercício de coordenação da 20 durante todo o tempo eu não estava como Conselheiro Honorário, estava como preposto da ABES no processo. O que acontece aqui tem que ser membro da Câmara Técnica e eu infelizmente só sou de assuntos internacionais. Era outro Regimento.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Eu estou entendendo que a ABES ou a CNI, a CNI não precisa ser necessariamente o Zé Alberto, ele pode designar, por exemplo, o Alexandre para ser. O membro é institucional.
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Eu gostaria de um esclarecimento, Bertoldo. Se eu não engano eu ouvi o Bertoldo falar que teria que ser alguém nomeado e indicado pelo Presidente da Câmara Técnica dentre os Conselheiros ou alguém indicado pela Secretaria Executiva do CONAMA dentre os seus... Eu entendi isso.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Pode integrar o Grupo de Trabalho qualquer Conselheiro.
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Mas a indicação para Coordenador do GT, se eu entendi mal foi isso.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
O membro é institucional. Então, o Ministério das Cidades vai exercer a coordenação não precisa necessariamente ser a Sra. Conselheira enquanto Conselheira do plenário, pode ser o técnico do Ministério das Cidades devidamente indicado a Câmara Técnica.

Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Pela Secretaria Executiva do CONAMA.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Tem que ser um Conselheiro. Nós temos três representantes. É o Conselheiro, primeiro Suplente e segundo Suplente. 
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Bertoldo, a primeira coisa que a gente tem que resolver é o seguinte, se tem que ser um Conselheiro ou um membro da Câmara Técnica. É diferente. Quem é membro da Câmara Técnica aqui é o Governo do Estado de Minas Gerais, quem é o Conselheiro é o José Cláudio. Então, são duas coisas diferentes. Eu represento o Governo do Estado de Minas Gerais e sou o Conselheiro e se aí fala que é o Conselheiro é pessoal, se fala que é o membro da Câmara Técnica é o Governo do Estado de Minas Gerais. “O Coordenador do Grupo de Trabalho será um membro da Câmara Técnica”. Portanto, o Governo do Estado de Minas Gerais pode ser um Coordenador, a CNI pode ser um coordenador, o Ministério Cidades e por aí vai.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
O membro é a instituição e não a pessoa.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Tanto que quando a gente vota lá ninguém votou em José Cláudio, votou no Governo do Estado de Minas Gerais.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Mas o membro é representado pelos Senhores Conselheiros e seus Suplentes, tem os seus representantes legais. Então, o membro, o Governo do Estado de Minas Gerais ou a ABES, no meu caso, não é qualquer pessoa que é associado, ele tem os representantes legais que têm assento. Aí não está escrito, mas o espírito é esse. Senão fica muito solto.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
O Roberto disse que no caso da 20 ele representou a ABES. O artigo 37 mudou?
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Mudou. 
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Como ele era?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Ele era qualquer pessoa designada pela Câmara Técnica. Como houve uma “esculhambação” colocaram o Conselheiro.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Então a intenção aí é essa mesma. O Bertoldo está certo. O Governo do Estado de Minas Gerais no CONAMA se faz representar por três pessoas, um Titular e dois Suplentes.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Mas acontece uma situação peculiar nas Câmaras Técnicas, porque muitos membros da Câmara Técnica não são Conselheiros e nem Suplentes. É o caso da Dra. Dayse, do Dr. Heckmaier.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Mas é representante legal. 

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Então, eles são designados para Câmara Técnica. Então, eu como Conselheira poderia designar alguém para o Grupo de Trabalho.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Ah, mas então eles poderiam ser, Bertoldo.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Dr. José Alberto, eu acabei de falar anteriormente. Ela tem representante legal, mas ela tem que nomear e isso tem que ser um documento, tem que ser publicado e isso vai se alongar num prazo maior. Foi o que eu falei inicialmente. Eu vejo o Grupo de Trabalho, e aí eu quero entrar num outro aspecto, o Grupo de Trabalho é uma extensão da Câmara Técnica, a Câmara Técnica delega e fica sob a sua guarda, ou seja, tem que estar com o nosso olhar, o olhar dos Conselheiros da Câmara. Então, ela tem que estar dentro do espírito da Resolução CONAMA, todo o espírito da doutrina que nós vimos trabalhando aqui na nossa Câmara. Então, a pessoa que tem que coordenar tem que conhecer esse procedimento, tem que ter acessibilidade. Eu não quero entrar no mérito da competência técnica, mas a questão regimental sim, até para dar legitimidade e depois vir para cá respaldado o trabalho na Câmara. Certo, Dra. Zuleica? Na época que nós fizemos a 213 a Dra. Nádja coordenou e nós sabemos o quanto foi complexa aquela matéria e se fosse uma pessoa que não tivesse nenhuma ligação com a Câmara ficaria mais complexo ainda e eu acho que até hoje nós não teríamos concluído. Então, eu faço um apelo de que se nós não tivermos nesse momento condições de deliberar nós podemos deixar para deliberar na próxima reunião. Se quiser fazer uma consulta jurídica tudo bem, mas eu entendo que tem que ser um representante da Câmara hoje.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Eu solicito, então, um pouco mais de paciência dos Senhores Conselheiros porque a gente fechou tão bem essa indicação lá entre nós e até eu tinha conversado, já tinha avisado a Ruth disso e tudo e nós não atentamos para esse detalhe da alteração. A minha solicitação é que vocês não... De qualquer maneira ainda vão começar os processos de discussão com o IBAMA e com os Governos Estaduais como foi à proposta do Dr. José Alberto. Eu solicito, então, que na próxima reunião que vai ser a reunião do Pedido de Vistas, vai ser dentro de 30 dias, se for possível. Eu vou articular dentro desse prazo e caso a PROMAC decida que não condições de indicar os seus Suplentes ou eu mesma como Coordenadora eu já vou articular e já vou chegar com a solução, vou articular com os demais Conselheiros aqui, me comprometo a chegar já com uma solução fechada na próxima reunião.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu pergunto aos Conselheiros diante dessa proposição da Conselheira Zuleica se eles acatam essa proposta de nós transferirmos essa decisão para próxima reunião. Enquanto isso ela toma uma posição e se nós não tivermos uma posição nós vamos ter que tomar um outro encaminhamento.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Eu não queria falar, mas vou falar. Acontece a seguinte, o Senhor colocou muito bem. Membro da Câmara Técnica tem que ser interpretado da forma bastante coerente, não necessariamente o membro da Câmara Técnica é Conselheiro Titular ou Suplente, aqui pode ter um representante da PROMAC e seu Suplente, mas também não pode ser qualquer um ou o da hora para isso porque senão fica uma situação estapafúrdia e para cada coisa vai mandar uma pessoa diferente. Então, é membro da Câmara Técnica no sentido e a Câmara Técnica não precisa necessariamente ser Conselheiro ou Suplente, mas tem que ser indicado: naquela Câmara técnica as pessoas que representam a PROMAC são fulano e fulano. É isso para ficar bem claro.
José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/FIESP
Acatamos a sugestão da Conselheira Zuleica para definirmos um Coordenador na próxima reunião. 
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Também concordo com o prazo para decisão na próxima reunião.
Nádja Limeira Araújo - Ministério das Cidades
Acato a sugestão da Dra. Zuleica.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
De acordo.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Então, a matéria foi deliberada e fica o consenso de todos que a Senhora fica com a responsabilidade de trazer um encaminhamento na próxima reunião. Vamos para a próxima pauta. O outro é 2.4 que é sobre a regulamentação do uso agrícola de lodo de esgoto. O interessado foi a ANA, o Coordenador do GT é o nosso representante Luiz Heckmaier que apresentará o relato sobre as discussões e encaminhamento dessa matéria. Heckmaier, é sua a palavra.
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Em virtude do adiantado da hora eu vou ser bastante rápido na minha apresentação. É basicamente para dar uma satisfação que nós tivemos dez reuniões durante esse ano e meio de trabalho sendo que foram sete reuniões realizadas em Brasília e uma em Jaguariúna, uma em Campinas e uma em Curitiba onde tivemos uma média de 50 pessoas em cada reunião e onde também tivemos debates bastante acalorados sobre o tema que é bastante polêmico também. Nós contamos com o apoio decisivo, sem o qual não poderíamos ter realizado o trabalho que foi a equipe do CONAMA coordenado pela Dominique e pela Ruth que participaram sempre à frente do trabalho e basicamente providenciando todos os trabalhos da própria comissão e que também foi basicamente um êxito o auxílio delas. Bom, só para resumir a minuta está praticamente pronta, nós temos mais duas reuniões, uma agora prevista para o dia 23 e 24 de maio e mais uma última, a final, no mês de junho que é o prazo que a comissão nos concedeu para preparação e encaminhamento aqui para a Câmara Técnica. Basicamente têm três pontos que eram pontos polêmicos que foram discutidos durante essa questão toda, a questão dos POPs que são os Poluentes Orgânicos Persistentes que já chegou-se a uma conclusão que foi consensado e não vai ter nenhum problema aqui na Comissão, mas existem dois problema que são as questões dos metais pesados e a questão também dos ovos de helmintos que são casos bastante difíceis de serem resolvidos, não chegou-se a uma conclusão até o momento, não acreditamos que nestas duas reuniões teremos avanços nessa questão. Então, os Senhores Conselheiros já fiquem de antemão preparados que quando for da apresentação dos trabalhos vai ter uns embates bastante acalorados sobre a questão porque existem pontos de vista bastante serrados, antagônicos e que os seus representantes praticamente não abram mão. Quer dizer, nós caminhamos o tempo todo junto com a coordenação e junto com toda a equipe do CONAMA, Dominique e Ruth aqui no sentido de caminhar para um consenso, mas nós até o momento não conseguimos, não vislumbramos nenhum avanço nesse sentido, pode ser que milagres aconteçam, mas não chegamos a essa conclusão. Então, basicamente é esse o trabalho não sei se a Dominique gostaria de falar alguma coisa, eu passo aqui a palavra a ela também.
Dominique – Secretaria Executiva do CONAMA
É só um detalhe porque no final no Grupo de Trabalho o acordo foi que a gente encaminhasse para vocês, tanto para metais pesados como para tógenos aquelas duas propostas porque ficaram duas propostas no final com justificativa escrita de cada uma dessas duas propostas e que um representante viesse na Câmara Técnica fazer a justificativa oral para que vocês pudessem tomar a decisão porque realmente o grupo de trabalho sem votação a gente não pode chegar a uma conclusão. Então, a gente queria saber se esse encaminhamento convém a Câmara Técnica. 
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
E fico muito satisfaço de ouvir isso porque eu acho que se viesse tudo igual eu ia desconfiar, acho que esse encaminhamento no meu ponto de vista é o melhor, que venham as duas propostas com as justificativas para essas duas questões porque eu acho que elas são as principais mesmo, os metais e ovos de helmintos que é o que poderia restringir o uso do lodo. Eu acho que é um ótimo encaminhamento.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Mais alguma manifestação? Eu entendo também que o melhor encaminhamento seja esse que devem ser concluídos os trabalhos, encaminhar dentro do que vocês propuseram e dar destaques a esses não consensos e trazer para Câmara debater e deliberar com as devidas justificativas. Tenho a preocupação com aquele prazo legal porque como nós vamos ter, infelizmente, uma recomposição e o Governo do Estado do Rio de Janeiro vai deixar a Câmara e a coordenação está com vocês, então, até da cobertura legal desse processo. Então, eu gostaria, Heckmaier, que dentro desse contexto, eu não sei se a proposta seria fazer mais uma reunião. É isso?
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Tem mais duas reuniões, uma seria no mês de maio e a outra no mês de junho. 
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Porque não faz mais uma só?

Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Não sei se seria possível fechar.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eles estão em um ano de trabalho e o trabalho já chegou a um ponto coordenado pelo Heckmaier, ele tem que concluir, acompanhado por você, coordenado por você, eu sei a complexidade do trabalho. Eu entendo que vocês deviam convergir e tentar esgotar isso na próxima reunião se possível, acatar as propostas divergentes, ordenar elas e trazer para nossa reunião.

Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Dia 23 e 24 de maio.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu gostaria que ele fizesse acatando um esforço tentando convergir, acatando sem entrar muito no mérito da discussão e formatando as propostas divergentes e justificando, trabalhando para nós esse formato e nos dar subsídio. Heckmaier, eu gostaria que você, mesmo sendo depois da recomposição da Câmara que você pudesse estar com a gente na relatoria expondo o Trabalho porque você tem toda a nossa confiança, toda a acessibilidade do procedimento. Então, eu gostaria que mesmo após o processo, se tiver que tenha mais uma reunião após o processo nós vamos ter que abrir uma exceção aqui nessa fase de transição que os trabalhos sejam concluídos com a coordenação como está sendo feita em respeito e consideração e mérito ao trabalho que está sendo feito por eles e trouxesse o quanto antes. Mas eu faria assim, já que tem essa dificuldade tentaria fechar e se não conseguir vai para uma segunda, mas tentem fechar na próxima para que pudéssemos, talvez, lá para julho ter isso pautado.
Luiz Martins Heckmaier - Governo do Estado do Rio de Janeiro
Nós vamos fazer um esforço nesse sentido e vamos ver se vamos conseguir. Bom, eu gostaria apenas de agradecer vocês pela oportunidade de ter estado esse tempo todo com vocês aqui esse ano porque na renovação da última reunião do CONAMA foi indicado o Estado de São Paulo para nos substituir, mas de qualquer maneira nós estaremos aqui acompanhando sempre o trabalho da Comissão, é um assunto bastante importante que nós trabalhamos aí na questão dos resíduos. Essa Câmara é uma Câmara bastante importante e nós vamos ficar acompanhando aqui, evidentemente, como membro do plenário e como Ambientalistas que sempre fomos aí na Casa. Muito obrigado pelo apoio que todos os Conselheiros me deram e eu agradeço o trabalho também da equipe do CONAMA que participou bastante tempo conosco. 
(Palmas)
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu acho que em nome da Presidência e de todos os Conselheiros nós também da mesma forma aprendemos muito com você e espero estar contando com você ainda mais na frente porque sem dúvida o CONAMA só ganha com isso. O CONAMA têm pessoas abnegadas e você é uma delas com certeza. Eu gostaria, de antes de concluir os assuntos gerais, colocar dois pontos informativos. Uma, lembrar que na reunião plenária do CONAMA, acho que foi em fevereiro, Dr. José Cláudio Junqueira, nós reiteramos aquela posição e a plenária aprovou, endossou o GT de Licenciamento Simplificado de Estação de Tratamento de Esgoto. Quer dizer, existia aquele endosso final do plenário, o plenário endossou o nosso apelo e o Senhor já tinha sido nomeado a ser o nosso Coordenador desse GT nessa nova missão e eu gostaria que o Senhor pudesse, eu sei que o Senhor está na véspera da defesa do seu doutorado, mas após esse evento que eu tenho certeza que... Se o Senhor pudesse dar uma olhada e já marcar também a instalação desse GT que um GT que o Senhor sabe e convive no setor de saneamento ambiental que é uma demanda importante, tanto para o meio ambiente como para o setor de saneamento e o Senhor tem todo o nosso olhar e nosso apoio para condução dos trabalhos. 
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Com relação a isso eu acho que nós podemos iniciar os trabalhos no mês de junho. Eu só queria saber as providências administrativas para instalação do GT porque conforme o novo Regimento agora os GTs têm uma formação, vamos dizer, mais formal. Então, não sei, podemos marcar para a próxima reunião e pode ser até reunião de 31 de maio porque me parece que agora o GT, os membros do GT serão aqueles indicados por Conselheiros da Câmara, não foi isso? 
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Todos os Conselheiros podem participar.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Não foi isso que eu falei, Roberto. No Grupo de Trabalho todos os Conselheiros do CONAMA podem participar, ponto um. Um outro ponto e eu posso ter compreendido mal é todos nós Conselheiros aqui além de podermos participar podemos indicar. Então, para o dia 31 de maio os Conselheiros já pensarem sobre isso para já trazer as propostas para indicação, membros permanentes, porque eu entendi que agora o GT também têm pessoas formalmente que vão ser membros do GT. A reunião é aberta ao público, não é questão de convidados não, é aberta ao público e vai quem quiser igual aqui, os que vão sentar na platéia, na mesa só os membros do GT.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Dr. Junqueira, o Sr. está correto e, inclusive, o artigo 37 do Regimento se o Sr. quiser ler fala o que o Senhor está tentando explicar.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Eu lembro que teve essa discussão lá no CONAMA.

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Mas esse aqui é de 2003. Qual é o último?

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Já mudou? Já mudou.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Mas eu me lembro bem dessa discussão que até se aventou à discussão de ser aberta ou fechada e foi deliberado que ela é aberta, então, não tem essa história de convidado. Você tem aberta ao público e os membros do GT.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu gostaria, então, reforçando as palavras do Conselheiro Junqueira que os segmentos indicassem um representante que pudesse falar em nome do segmento para que a gente pudesse ter um canal de comunicação e ter uma condição melhor de trabalho. É esse o espírito.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
E tem um detalhe também que você... A Câmara, quer dizer, isso que eu vou ter que ver direito, Ruth, como são os procedimentos administrativos porque a Câmara delibera quem é o membro do GT e quando a Câmara deliberar quem não entrou não entra mais. Então, acho que vai ter que ter uma comunicação aos Conselheiros em dizer: olha, você tem interesse em participar do GT? Com prazo para se manifestar. E aí vem aqui para Câmara e a Câmara vai deliberar o GT. E isso foi uma discussão importante do plenário para os GTs... Acho que a Nádja e as pessoas que coordenaram GT, Heckmaier, cada dia vem um e agora não, o GT vai ser este. Olha, esse GT aqui a Câmara é quem vai nomear quem serão os membros do GT.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Eu gostaria que a Ruth desse um esclarecimento sobre a publicação do novo Regimento que ainda não saiu.
Ruth Tabaczenski – Secretaria Executiva do CONAMA
O Regimento que está válido é o antigo ainda porque o novo não foi aprovado. Não foi publicado, desculpa. Só vale depois de publicado. Não posso precisar exatamente o prazo, mas o mais breve possível. Só vale o antigo.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
O antigo não, o vigente.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Bom, aí a minha proposta é nós só instalarmos esse GT depois de publicado. Realmente não estou disposto a coordenar um GT com essa...
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Dr. Junqueira, esse Regimento que o Senhor tem na mão é o que vale. Eu gostaria que o Senhor lesse o artigo 37.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
O 37 diz o seguinte: “o Coordenador de Grupo de Trabalho será um membro da Câmara Técnica - que nós já discutimos aqui - designado por seu Presidente, podendo ser designados para integrar o Grupo de Trabalho quaisquer Conselheiros do CONAMA ou seus representantes  - Ou seja, ou o Conselheiro ou representante dele - Bem como  - por isso que eu falei dos convidados - bem como especialistas indicados pela Câmara Técnica e pela Secretaria Executiva”.  Então, temos convidados sim que são os especialistas, que é o que está vigente.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
De toda forma, Conselheiro Junqueira, a sua preocupação fica também fica respaldada como iniciativa.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Então, acho que na próxima reunião nós podemos designar quem serão os representantes do GT.
Dominique - Secretaria Executiva do CONAMA
Eu queria fazer um esclarecimento porque a questão dos membros permanentes está no Regimento vigente atualmente, só que o Regimento atual diz que é a indicação de até sete membros permanentes. No novo Regimento o que a gente fez? A gente falou que não era interessante ter o máximo, mas o mínimo porque na verdade nenhuma Câmara estava designando nenhum membro permanente. Então, se eu lembro bem, a nova redação é pelo menos três membros permanentes. Então, essa questão de membros permanentes sempre existiu só que nunca se formalizou. E a idéia não era que houvesse uma mesa e participantes, mas que a Câmara Técnica ao fazer um Grupo de Trabalho indicasse o mínimo de Entidades que tinham que ser convidadas porque a gente teve muita crítica de fazer Grupo de Trabalho e a Entidade falar: mas eu nunca soube que existia esse Grupo de Trabalho. Então, idéia não era dividir participantes com membros permanentes, mas assegurar que a gente tem o convite que é enviado para todas essas Entidades que deveriam estar participando.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Mas no Grupo de Trabalho que eu vou coordenar nós vamos dividir: Quem é, é e quem não é, não é e aí não vai ter confusão não. O atual já dá respaldo. O atual diz que membro do Grupo é aquele designado pelo Presidente. Quer dizer, quem o Sr. Presidente não designar não será membro do GT. Isso aí não tem conversa.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Eu gostaria de concluir a matéria.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Desculpa discutir juridicamente isso, mas há leituras diferentes. Por exemplo, no Regimento atual está lá: “membros da Câmara Técnica, Conselheiros do CONAMA ou seus representantes, bem como especialistas”. Então, esse “especialistas” não está sendo colocado como segunda categoria.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Quem falou que está? “Designados pelo Presidente da Câmara”. Ele tem que designar. Está escrito.
Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Além dos Conselheiros, os designados.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Oh, meu Deus do Céu! O designado é o Coordenador, não confunde.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Não. Gente, vocês acham que no GT o “cara” chegou hoje e ele é especialista e ele vai entrar.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Não é chegou hoje, tem que ser convidado.
José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Convidado não, designado. Ele tem que ser designado.

Zuleica Nycz - APROMAC/ONG’s Sul
Ou pelo Conselheiro ou pelo Grupo.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Não vou discutir isso agora não, Dr. Roberto. Muito menos com você. Presidente, então, na próxima reunião...

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Muito menos comigo porquê?

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo do Estado de Minas Gerais
Porque não é você que vai decidir, Roberto. Vai ser o Presidente.

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Sua leitura não corresponde à realidade e eu não aceito esse tipo de colocação. 

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Vamos deixar para a próxima plenária. Eu quero fechar a reunião. Isso é o cansaço e a fome, o estômago vazio de todo mundo. Eu só quero dá outro informe... Roberto, vamos almoçar depois. 

Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Não concordo com cerceamento. A coisa tem que ser feita com democracia.

Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Mas não foi te negado a democracia nesse momento. Eu só gostaria de dar um informe. É sobre o processo da Resolução do Rerrefino, isso é importantíssimo. Vocês todos estão nivelados até a plenária, que nós definimos em plenária que essa matéria estaria em nível de Câmara Técnica nossa ainda, Câmara técnica de Saneamento, seria encaminhado a Câmara Jurídica para manifestar nos pontos que nós tínhamos pré definido ou tínhamos problemas e retornaria para que a gente encaminhasse para a próxima plenária do CONAMA. Então, o assunto foi encaminhado a Câmara de Assuntos Jurídicos no dia dois agora na segunda-feira. E eu participei como foi deliberado na plenária, na relatoria desse trabalho a Conselheira Zuleica também participou das discussões. Houve uma participação, uma discussão muito positiva da Câmara Jurídica. Houve uma aprovação praticamente de consenso em todos os pontos. Eles fizeram dois pequenos ajustes, dois ajustes de melhorarias que eu acatei e considero que foi importante para o processo. Um ajuste de forma e outro de ajuste no artigo três lá no parágrafo... Não tem aquele parágrafo, não sei se você está lembrado, Junqueira, onde fala na questão da exclusividade, da preferência da reciclagem para o rerrefino no parágrafo primeiro ele dá abertura para outro processo e ele coloca que seja um processo também igual ou maior eficiente ao rerrefino. Então, ele abre para uma tecnologia também de igual ou maior qualidade. Então, eu acho que foi positivo e eu cumprimentei a Câmara Jurídica pelo trabalho, que eles conseguiram também de uma forma objetiva e pró-ativa também de esgotar o assunto respaldando o nosso trabalho. Então, esse assunto está sendo encaminhado agora pela Câmara Técnica, pela Assessoria jurídica do CONAMA, pela Diretoria do CONAMA a plenária que vai ter em Campos do Jordão. E eu peço que a gente, então... Nós todos fizemos e foi um apelo que eu fiz a Câmara Jurídica com a Câmara Técnica de Saneamento fizemos uma ação pró-ativa, no sentido de aprovarmos oficialmente essa revisão. Então, era informação para nivelar. Algum comentário? Alguma coisa. Dr. Roberto.
Roberto Monteiro - Conselheiro Honorário
Eu infelizmente não pude estar presente no primeiro dia da reunião, o que de certa forma foi até bom que deixou em total liberdade as discussões que estavam havendo e fui até criticado por uma participação anterior. Agora, a bem da verdade, a minha colocação naquele processo é que o texto do artigo estava eivado de um certo vício em relação à em vez de uma preferência há uma tecnologia que efetivamente era eficiente estava se dando quase uma conotação de exclusividade. E isso, nós não estamos aqui no CONAMA para defender exclusividade para nenhuma tecnologia, até porque na semana que vem pode ser feita uma nova tecnologia e nós ficaríamos com o mico preto na mão, só pode ser essa e a outra que foi inventada agora? O que faz com ela? Joga no lixo? Então, foi nesse contexto. Então, não vi ainda como ficou. Se ficou eliminando essa questão da exclusividade, mas dando evidentemente o reconhecimento que a melhor tecnologia existente no momento é o rerrefino e que a reciclagem deve ser prioritariamente destinada a ela nada há obstáculo para esse processo.
Bertoldo Silva Costa - ABES (Presidente da CT)
Foi esse o espírito do ajuste e com melhoria na jurídica. Eu não sei se tem mais algum informe. Alguma coisa a mais que os Conselheiros gostariam de falar? Não. Então, eu gostaria de fazer o encerramento dessa reunião da Câmara, a 12 e dizer também que foi a última reunião minha como Presidente dessa Câmara e também agradecer a todos pelo trabalho eu nós conduzimos hoje, apesar de toda essa discussão e da complexidade que é a matéria de pneumáticos, mas eu tenho certeza que na próxima reunião que nós tivermos sobre esse assunto nós vamos começar buscar o caminho do consenso e vamos ter uma caminho melhor. Então, eu quero agradecer a todos a presença de mais uma vez estarmos aqui. E eu acredito que a nossa Câmara é uma das poucas Câmaras que sempre tem quase quorum máximo né, Ruth? A nossa Câmara é muito ativa e eu fico muito feliz por isso.
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